Noção de Empresa

Empresa – toda a organização dos factores de produção destinada ao exercício de qualquer actividade agrícola, comercial ou industrial, ou de prestação de serviços.


Adoptou-se, assim, um conceito económico de empresa segundo o qual esta será uma unidade de produção, ie, uma unidade em que se reúnem os diversos factores de produção tendo em vista a obtenção de um determinado produto (bem ou serviço).


Para haver empresa é necessário:

1º - que exista uma organização;

2º - que existam factores de produção, o que implica capital (que será o elemento patrimonial) e trabalho (que corresponde ao elemento pessoal);

3º - que a empresa tenha por objectivo o exercício de uma actividade económica, que pode ser comércio, indústria, agricultura, ou prestação de serviços.

NOTA: não haverá empresa se o objectivo for outro que não o exercício de uma actividade económica (como um fim cultural ou religioso). 

O direito português não atribui personalidade jurídica à empresa, o que significa que esta vai ter que ter um titular (vai ter que pertencer a alguém). Vai ter que assumir uma determinada forma jurídica, que pode ser a de empresário em nome individual, estabelecimento individual de responsabilidade limitada (E.I.R.L.), ou a forma de sociedade.

Tipos de Empresa

Critérios que os distinguem:

· CRITÉRIO da PROPRIEDADE da empresa: empresas públicas, privadas e cooperativas.

Empresas públicas são aquelas que se encontram definidas no DL nº558/99, de 17 Dez __.

Empresas privadas são aquelas que são propriedade de pessoas singulares ou colectivas privadas que constituem aquilo que se designa por sector empresarial privado.

Empresas cooperativas estão previstas no código cooperativo, lei nº 51/96, de 7 de Set., cujo art. 2º as define como pessoas colectivas que através da cooperação e entreajuda dos seus membros visam, sem fins lucrativos, satisfazer necessidades e aspirações económicas, sociais e/ou culturais daqueles.

· CRITÉRIO da TITULARIDADE SINGULAR ou COLECTIVA da empresa:

Individual: - empresário em nome individual;


       - E.I.R.L.

Colectiva: - sociedade civil (sob forma civil/sob forma comercial);

- sociedade comercial (anónima (S.A), por quotas (Lda), em comandita (simples/por acções), em nome colectivo);

- cooperativa.

Agrupamentos de Empresa

Os agrupamentos das empresas podem revestir 2 formas:

A. Podem ser Agrupamentos Complementares de Empresas (A.C.E.), sendo que estão previstos na Lei nº4/73, de 4 Junho e no DL nº 430/73, de 25 Agosto.

O objectivo destes agrupamentos é melhorar as condições de exercício ou de resultado das actividades económicas, podendo ter como fim acessório a realização e partilha de lucros.

As empresas agrupadas mantêm a sua personalidade jurídica, mas o próprio agrupamento também adquire tal personalidade através do registo do seu acto constitutivo.

B. Podem ser agrupamentos europeus de interesse económico. Esta figura foi inicialmente prevista num regulamento da CEE e encontra-se regulamentada no direito português em 2 DL: DL nº148/90, de 9 Maio e no DL nº 1/91, de 5 Jan.

É muito semelhante ao ACE, mas a sua particularidade reside no facto de ter natureza comunitária, ie, os seus membros têm que ser oriundos de pelo menos 2 Estados-Membros diferentes.

Firma

Firma: é apenas o nome comercial do comerciante; nome sobre o qual o comerciante exerce o comércio; nome pelo qual o comerciante individual ou colectivo exerce a sua actividade.


A firma permite individualizar a personalidade comercial do comerciante e é obrigatória, ou seja, todos os comerciantes são obrigados a adoptar uma firma.

Tipos de Firma

Firma nome: é formada pelo nome de 1 ou + sócios. EX: Reis & Pinto, Lda.

Firma denominação: é formada por uma expressão relativa ao ramo de actividade comercial. EX: Electrodomésticos do Sul, Lda.

Firma mista: é formada por ambos os elementos (nomes e actividades). EX: Abel Soares – material de vídeo.

NOTA: ver em cada tipo de sociedade o tipo de firma que cada uma adopta

Princípios a que as Firmas estão sujeitas

Princípio da Verdade: consagrado no art.32º do RNPC, a firma deve corresponder à situação real do comerciante. 

Princípio da Novidade: art.33º do RNPC, as firmas devem ser distintas e não susceptíveis de confusão ou erro com as registadas no mesmo âmbito de exclusividade. Todo o comerciante tem o direito de uso da sua firma, podendo impedir que outro adopte uma igual ou semelhante que possa originar confusão (exclusividade).

Princípio da Unidade: um comerciante deve exercer toda a sua actividade utilizando a mesma firma. A única excepção ao princípio da unidade verifica-se quando um comerciante em nome individual tenha um EIRL; então dever ter uma firma própria do EIRL, mas se tiver outras actividades comerciais que desenvolva fora do âmbito do EIRL, então deve ter outra firma para essas actividades.

Protecção Jurídica da Firma

Temos que distinguir um comerciante em nome individual de uma sociedade. Em relação aos primeiros, por força dos art. 38º, nº 4 do RNPC, a firma só goza de protecção se o comerciante acrescentar ao seu nome uma expressão alusiva ao comércio exercido. 
Quanto às sociedades comerciais e por força do art. 37º, nº2 do RNPC, a sua protecção abrange todo o território nacional.

Quando se utilize de forma abusiva uma firma alheia, o art. 62º do RNPC determina que o lesado tem não só o direito de exigir a proibição do uso indevido, como ainda de exigir uma indemnização dos danos que tenham sido causados e desencadear um procedimento criminal, se tal prática configurar um acto de concorrência desleal.

Quanto à prevenção destas situações, existe esta figura de certificado de acessibilidade da firma que só é emitido pelo RNPC se forem respeitados os princípios da verdade e novidade.

Art. 36º - Associações e Fundações – as suas denominações devem ser compostas de forma a dar a conhecer a sua natureza associativa ou institucional. Á reconhecido o direito ao uso exclusivo da denominação das associações e fundações a partir da data do seu registo.

Art. 37º - Sociedades Comerciais e Soc. Civis sob a forma comercial – as firmas destas sociedades devem ser compostas de acordo com a legislação do cód. comercial. Têm o direito de uso exclusivo da sua firma em todo o TN.

Art. 38º - Comerciantes Individuais – o comerciante em nome individual deve adoptar uma só firma, composta pelo seu nome. Os comerciantes individuais têm direito ao uso exclusivo da sua firma.

Art. 38º, nº2 e art. 44º - a transmissão da firma é permitida desde que se verifiquem as seguintes condições:

· Transmissão estabelecimento;

· Acordo dos interessados;

· Declaração de sucessão.
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Comércio

Em sentido económico, COMÉRCIO é uma actividade de intermediação entre a produção e o consumo que é praticada com o objectivo de obtenção de lucro e em que se corre um risco (compra a um e vende a outro).

Em sentido jurídico, COMÉRCIO vem descrito no art. 230º do C.Com. Daí, constatamos que são também consideradas comerciais actividades industriais e de prestação de serviços (ex.: indústria transformadora de lã em cobertores, é comercial em sentido jurídico mas não economicamente).

A noção jurídica de comercio é + ampla do que a noção económica. Além disso, é um conceito normativo que não tem necessariamente uma correspondência fática (significa que certas actividades são consideradas comerciais apenas porque a lei assim o determina).   

Actos de Comércio

A lei comercial rege os actos de comércio, sejam ou não comerciantes as pessoas que nela intervêm (art. 1º).

São actos de comércio todos os que se encontrem legislados no cód. comercial, e todos os contratos e obrigações dos comerciantes, que não forem de natureza exclusivamente civil (art.2º). 

O art. 2º tem 2 partes:

 - ocupa-se dos actos de comércio objectivos (1ª parte) e subjectivos (2ª parte)

1ª parte – OBJECTIVOS: ( não é preciso ser praticado por um comerciante 


Serão considerados actos de comércio todos aqueles que se acharem especialmente regulados no cód. comercial. Engloba 3 realidades:

1) Actos exclusivamente regulados no C.Com.: 

· Contrato de reporte (art. 477º, C.Com.) – caracteriza-se pela compra de títulos de crédito negociáveis e pela revenda simultânea de títulos da mesma espécie à mesma pessoa.

· Contratos de seguros (art. 425º, C.Com.)

· Contratos de transporte (art. 366º, C.Com.) – será comercial se tiver sido constituída uma empresa regular permanente.

2) Actos regulados no C.Civil e no C.Com.:

· Contrato de compra e venda (art. 874º, C.Civil) 

(art. 463º, C.Com.( exige que se compre com o intuito de revenda)



O art. 463º conjugado com o art. 464º do C.Com. analisam se o contrato é comercial.


Fiança (garantia pessoal das obrigações): pode ser civil ou comercial. 


A fiança CIVIL está prevista no art. 627º, C.Civil, toda ela tem determinado regime, um dos aspectos + importantes do regime está presente no art. 638º e denomina-se Beneficio da Exclusão Prévia (só após se provar que a pessoa não tem bens para pagar o que deve, é que se vai pedir ao fiador).


A fiança COMERCIAL tem que ser constituída por + garantias.  


Art. 101º, C.Com. – todo aquele que seja fiador de uma obrigação mercantil será solidário com o respectivo afiançado.


Na fiança mercantil (ou comercial) o credor pode exigir logo ao fiador a quantia em dívida. 

· Exemplos de outros contratos: empréstimo, mandato, aluguer e depósito.

Para serem comerciais têm que ter alguma característica de comércio.

3) Actos de comércio previstos em legislação posterior ao C.Com.

Quando o C.Com. foi aprovado em 1888, o legislador tinha uma boa intenção. O art.4º da carta de Lei que aprovou o C. dizia que qualquer alteração que se faça à lei comercial deve ser inserida no próprio código.

Para se saber se uma sociedade é comercial, é necessário saber o seu tipo de actividade, se é regulado no C.Com. ou se está legislada (posteriormente ao C.Com.).

  
Art.230º, C.Com. vai alargar o “leque” das actividades comerciais, vai considerar comerciais actividades que apenas o são em virtude de serem desenvolvidas por uma empresa.


Há certos actos que são só por si actos de comércio, como a compra de um produto para a sua revenda.

Actos que vêm previstos no art. 230º do C.Com.:



Nº1- indústria transformadora;



Nº2- fornecimento de géneros (prestação de serviços);



Nº3- actividade de agenciar negócios ou leilões;



Nº4- exploração de espectáculos públicos;



Nº5- actividade editora (edição, publicação de obras científicas);



Nº6- construção civil;



Nº7- activ. transportadora (ar, mar ou terra – animais, mercadorias).

Excepções:


1º parágrafo – proprietário ou explorador da activ. rural que apenas fabrica ou manufactura os produtos do terreno que cultiva, caso seja uma actividade acessória; o artesanato.


2º parágrafo – não se considera comercial a activ. do proprietário ou explorador que vende os produtos da sua propriedade.


3º parágrafo – a activ. em que o próprio autor decide publicar e vender as suas obras.

2ª parte – SUBJECTIVOS:  


É praticado por um comerciante, mas não é acto de comércio objectivo. Ex.: quando um comerciante compra uma carrinha para entregas ou transporte.

Excepções:


1º – actos de natureza exclusivamente civil.


2º - se resultar do próprio acto que não é acto de comércio (acto civil).


(a compra de um carro pela parte de um comerciante pode ser para trabalho ou uso pessoal, pode ser comercial ou civil respectivamente).

Para que um indivíduo seja considerado comerciante, é necessário que reúna as seguintes condições:

· Tenha capacidade para praticar actos de comércio (pessoas nacionais ou estrangeiras, maiores ou emancipadas que não se encontrem abrangidas por qualquer incapacidade).

· Faça do comércio profissão – é necessário praticar actos de comércio, com carácter de habitualidade, fazendo do comércio o seu “modo de vida”.

· Exerça o comércio em seu próprio nome – obriga a que as operações praticadas pelo comerciante sejam realizadas por ele e para ele e não por conta de outrem. Estão nestas condições os gerentes e os caixeiros, p.ex., que embora sejam profissionais de comércio, têm capacidade comercial, mas todavia não são considerados comerciantes em virtude de não praticarem actos de comércio em seu nome. São meros mandatários comerciais.  

Segundo o art. 7º, do C.Com., aqueles que são incapazes perante a lei civil também o são perante o código comercial.

EXEMPLO:


Um menor de 10 anos recebe por morte do tio uma empresa. Este vai ser representado pelos pais ou tutor na empresa, mas ele passa a ser o título de comerciante.

Art. 7º - Toda a pessoa nacional ou estrangeira, que for civilmente capaz de se obrigar, poderá praticar actos de comércio.

A capacidade comercial é aferida pela capacidade civil. Os menores, interditos e inabilitados não têm capacidade de por si só adquirirem a capacidade de comerciantes. Todavia já poderão fazê-lo através dos seus representantes legais. O interdito tem o tutor como representante legal. O inabilitado é assistido por um curador. O menor é representado pelos pais ou tutor. 

Comerciante – é quem seja titular de uma empresa que exerça uma das actividades comerciais.

São COMERCIANTES:


- as pessoas que, tendo capacidade para praticar actos de comércio, fazem deste profissão.


- as sociedades comerciais (art. 13º, C.Com.)
É proibida a profissão de comércio:


-as associações ou corporações que não tenham por objecto interesses materiais


-aos que por lei ou disposições especiais não podem comercializar.

Ainda em relação ao art. 13º, nº1, para fazer do comércio sua profissão:


1º - não basta praticar actos de comércio ocasionalmente, deve praticar habitualmente;


2º - tem que haver intuito lucrativo.

Quanto ao tipo de actos de comércio que têm que ser praticados, em 1º lugar terão que ser actos objectivos, mas nem todos os actos objectivos darão título de comerciante. 

Temos que distinguir actos substanciais de actos formais:


Actos formais são comerciais atendendo apenas à forma que revestem, é o caso dos cheques, das letras e livranças e dos títulos de crédito em geral. A forma é que dá personalidade ao acto. Além disso, não podem ser actos de comércio acessórios, como o caso da fiança, empréstimo, penhor ou do mandato.


Para que alguém adquira a qualidade de comerciante tem que exercer o comércio em nome próprio. Em contrapartida, não se exige a exclusividade; um comerciante pode ter outras profissões.


É preciso que haja um exercício efectivo do comércio, ao contrário do que se verifica nas sociedades comerciais que adquirem a qualidade de comerciantes a partir do momento que se constituem.

Temos, assim, 2 tipos de comerciantes: 

· Comerciantes em nome individual = pessoas singulares

· Sociedades comerciais = pessoas colectivas

As pessoas colectivas s/ fins lucrativos, por força do princípio da especialidade*, não podem dedicar-se ao exercício habitual de comércio. Mesmo que pratiquem actos de comércio, será sempre em termos ocasionais e secundários.

Principio da especialidade : as pessoas colectivas para possuírem direito de gozo terão de ter:

- determinado o seu objectivo – a actividade que se destina prosseguir;

- cingir-se à prossecução desse objecto e do seu fim imediato.

Art. 29º a 44º, C.Com. - todo o comerciante é obrigado a ter um livro ou + que dêem a conhecer as suas operações comerciais e fortuna.

Art. 31º, C.Com. - São indispensáveis a qq comerciante os seguintes livros:

- inventário e balanço, diário, razão, copiador 

É obrigatória a sua legalização (art. 32º, C.Com.).

Contratos especiais de comércio:

Art. 99º, C.Com - actos de comércio unilaterais: mesmo que o acto seja unilateral, é o regime da lei comercial que se aplica.

Empresa comercial: art. 230º, C.Com. - as empresas comerciais (singulares ou colectivas) serão aquelas que se propuserem:


- transformação de mat.-p.;


- fornecer produtos;


- agenciar negócios (DL 178/86, pg. 1140)


- explorar espectáculos públicos…

Segundo o art. 230º, C.Com., o artesão não é comerciante, pois só é considerado comerciante quem transformar, por meio de máquinas ou manufacturas, mat.-primas, empregando por isso operários e máquinas. 

Art.257º, C.Com. - caixeiros-viajantes – o comerciante pode igualmente enviar, a localidade diversa em que tiver o seu domicilio, um dos seus empregados, autorizando-o por meio de cartas, avisos, circulares, a fazer operações do seu comércio.

Categorias especiais de comércio:

· Compra e venda (art. 463º, C.Com.)

(
São considerados comerciais:

· compras de coisas móveis para revender ou alugar o uso;
· compras de fundos públicos;
· venda de coisas móveis;
· compras e revendas de bens imóveis.
Não são considerados comerciais:
· compras de quaisquer  coisas móveis, destinadas ao uso ou consumo do comprador ou da sua família;

· as vendas que o proprietário ou explorador rural faça dos seus produtos;

· as compras que os artistas, mestres e industriais fizerem de objectos para transformarem ou aperfeiçoarem nos seus estabelecimentos e a venda de tais objectos depois de transformados.

 Art.253º, C.Com - proíbe ao gerente negociar por conta própria em negócios do mesmo género ou espécie daqueles que foi incumbido de tratar.

Todavia, a doutrina qualifica esta situação como ilegitimidade, uma vez que não se prende como uma qualidade pessoal do agente.

Já haverá verdadeiras incapacidades para ser comerciante às associações, quanto ao Estado, aos municípios e demais entidades administrativas (art. 17º, C.Com), quanto aos sócios das sociedades em nome colectivo, desde que se trate de actividade concorrente com o objecto (art. 180º, C.Soc.Com).  


Apesar da lei considerar estas situações como de incapacidade, na verdade existe uma mera incompatibilidade, tal como acontece relativamente aos magistrados e aos militares.


Nesta medida, aquele que praticar actos de comércio em violação ao disposto na lei, ficará apenas sujeito a sanções disciplinares e a sanções civis (pagamento de indemnizações), sendo contudo o acto praticado válido.

Aluguer – art. 481º, C.Com. – o aluguer será mercantil quando a coisa tiver sido comprada para se alugar o uso. É regido pelas disposições do cód. civil.

Locação: coisas móveis (aluguer); imóveis (arrendamento)

Transporte – art. 366º a 393º, C.Com. – art. 366º: é mercantil quando os condutores tiverem constituído empresa ou companhia regular e permanente.

Empréstimo – art. 394º, C.Com. – para que seja comercial é necessário que a coisa cedida seja destinada a qq acto mercantil.

O empréstimo mercantil é sempre retribuído (art. 395º).

Art. 396º - o empréstimo comercial celebrado entre comerciantes é válido independentemente da forma.

Penhor – art. 397º, C.Com. 

Depósito – art. 403º, C.Com. – para que seja considerado mercantil, é necessário que seja de géneros ou de mercadorias destinadas a qq acto de comércio. (art. 403º a 407º)( uma pessoa entrega a outra uma coisa imóvel para que a guarda e que esta a entregue quando for requerida.

Obrigações Especiais dos Comerciantes

Art. 18º, C.Com.
São 4 as obrigações:

1º - adoptar uma firma

2º - ter escrituração mercantil

3º - registar no Registo Com. os actos a ele sujeitos

4º - dar Balanço e prestar contas.

Questão:

Será o exercício profissional do comércio também condição da aquisição da qualidade de comerciante pelas soc. comerciais?

Resp.: NÃO. As soc. comerciais constituem-se para exercer o comércio e a sua personalidade jurídica é resultante do preenchimento de requisitos formais (art.5º) e não da prévia prática de certos actos de exercício de actividade comercial.

Sociedade
É uma das formas jurídicas que a empresa pode revestir, existindo também empresas não societárias (individuais). De acordo com o art. 980º, C.Civil, haverá uma sociedade quando através de um contrato 2 ou + pessoas se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício comum de uma actividade económica que não pode ser de mera fruição, com o objectivo de repartir os lucros resultantes dessa actividade.

O acto gerador da sociedade deve ser celebrado por, pelo menos, 2 partes (2 sujeitos):


* singulares


* colectivos.

Sociedade unipessoal – soc. a um só sócio.

Elementos – Pessoal


        - Patrimonial (bens ou serviços)


        - Teleológico (objectivo/ fim): fim imediato / mediato


        - Organizativo.

Elemento Pessoal: como regra, uma sociedade implica pelo menos 2 pessoas. É essa a regra que vamos encontrar no art. 7º, nº 2, C.S.C. O nº mínimo é de 2 pessoas excepto quando a lei define que são necessárias + pessoas (S.A. – 5 pessoas no min.) ou apenas 1 pessoa – unipessoalidade que pode ser originária quando a soc. nasce, é constituída por um sócio, é o caso da soc. unipessoal por quotas onde o sócio é único, art. 270º - A a G, C.S.C, está ainda prevista no art. 488º, C.S.C; outra característica é a de outra sociedade ser sua sócia com a particularidade de que a sociedade que se constitui seja uma S.A. Pode ainda ser superveniente. Os casos de unipessoalidade superveniente são aqueles que inicialmente são constituídos por vários sócios e que, por qq motivo, fica reduzida apenas a uma pessoa. Neste caso, a lei prevê que a sociedade possa ser dissolvida (art. 142º, nº1 a), C.S.C), que prevê que se esta situação durar + de 1 ano, a soc. possa ser dissolvida.

Elemento Patrimonial: significa que os sócios devem contribuir para a sociedade com bens ou serviços, sendo que poderá essa contribuição não ser feita logo no momento inicial da constituição da sociedade. No que diz respeito aos bens, podem ser corpóreos (móveis ou imóveis) e também bens incorpóreos, como p.ex., o direito a usar uma marca, uma patente ou o ireito a um arrendamento.

A lei faz, contudo, algumas exigências quanto a esses bens. Por um lado, o art. 9º, nº1 h), C.S.C. exige que sempre que os bens não sejam dinheiro se especifique o respectivo valor. Por outro lado, o art. 28º do C.S.C. obriga a que seja feita uma avaliação desses bens por um revisor oficial de contas, que não pode ter interesse nessa sociedade.

O art. 20º a), C.S.C. determina que os bens com que se entra para a sociedade devem ser bens penhoráveis.


Também é possível que em alguns casos entrem para a sociedade com serviços, neste caso, a lei chama a esse serviços indústria, pelo que estes sócios se designam por sócios da indústria. Estes sócios apenas são admitidos em 2 tipos de sociedade: nas sociedades em nome colectivo e nas sociedades em comandita relativamente aos sócios comanditados.

As contribuições dos sócios para a sociedade têm uma tripla função: (ver em baixo Soc. Unip. Anón.).

Elemento Teleológico: pode ter fim imediato ou mediato.

Quanto ao fim imediato, será o exercício de uma actividade económica, logo, estão de fora actividades de natureza cultural, religiosa ou política. Essa actividade não pode ser de mera fruição, o que significa que não se pode formar uma sociedade tendo por objectivo recolher os rendimentos de certos bens. Por outro lado, exige-se que essa actividade seja certa, o que significa que o objecto da sociedade deve ser determinado, como refere o art. 11º, C.S.C.

Quanto ao fim mediato, está em causa a procura de lucros. O lucro, por sua vez, define-se como um benefício patrimonial, traduzido num aumento do património gerado pela própria sociedade. Esse lucro destina-se a ser distribuído pelos sócios.

A existência de fim lucrativo não significa que a soc. deva ter obrigatoriamente lucros, mas sim que esse deve ser o seu objectivo.

Uma vez obtido o lucro, o mesmo deve ser, em princípio, distribuído pelos sócios, cabendo a estes decidir como e em que medida serão estes distribuídos.

O C.S.C impõe algumas regras quanto à distribuição de lucros. Por um lado, o art. 217º e 294º determinam que, em princípio, metade dos lucros de cada exercício devem ser distribuídos pelos sócios. Todavia, admite-se que por deliberação tomada por ¾ dos votos correspondentes ao cap.social, não sejam distribuídos quaisquer lucros.

Ainda a propósito dos lucros e da sua repartição, há que ter ainda em conta o art. 22º, C.S.C. que estabelece que os lucros se dividem na proporção em que os sócios participam no capital social, admitindo-se, porém, que o contrato da sociedade fixe uma diferente proporção (ex.: um sócio entrou para a soc. com 50% do capital e recebe apenas 25% dos lucros ou vice-versa). O que não é possível, ainda segundo o art. 22º, C.S.C., é excluir os sócios da participação dos lucros, e não é possível deixar a um terceiro o critério da repartição dos lucros.

Sociedade Unipessoal por Quotas  (DL nº 257/96 de 31/12)
Art. 270º-A a 270º-E,C.Soc.Com.
Característica fundamental: existência de um único sócio.

Pode ser sócio de uma sociedade anónima – art. 270º, nº2; art. 246º, nº2
Singular ou colectiva – art. 270º -A

· A pessoa singular só pode ser sócia de uma única sociedade unipessoal por quotas – art. 270º- E

· A soc. por quotas não pode ser sócia de uma soc. unipessoal por quotas – art. 270º - E

Qq violação destas disposições (nº3) ( qq interessado pode levar à dissolução/ liquidação.

· A firma deve ser constituída além de “limitada” a expressão sociedade unipessoal (art. 270º-B)

· Assembleia Geral – cabe ao único sócio as competências da A.Geral (art. 270º-E) 
· Protecção de 3ºs – pode ser sócio de uma S.A. (art.270º C, nº2) 
NOTA: ver elementos expostos nas páginas anteriores

Sociedade Unipessoal Anónima  (Art. 488º, C.S.C.)
A criação de uma soc. pessoal anónima só é possível se o sócio único for uma outra sociedade.

Art. 980º : os sócios são obrigados a contribuir com bens ou serviços (não é necessário que seja logo à partida)

Art. 408º: as contribuições dos sócios podem revestir a natureza de bens ou serviços. 


(Bens – dinheiro, bens materiais. Ex.: crédito, arrendamento)


(Serviços – prestação de serviços; actividades exercidas pelos próprios sócios (sócios de indústria…)).

Os sócios de indústria apenas são admitidos em soc. em nome colectivo (art. 17º) e nas soc. em comandita (art. 468º).
As contribuições ou entradas dos sócios, têm 3 funções:

1. formam o fundo com o qual a soc. vai iniciar a sua actividade

2. definem a participação de cada sócio na soc., ie, em que medida os sócios participam nos lucros e nas perdas da soc., já que de acordo com o art. 22º, C.S.C., se nada for estabelecido em contrário, essa participação será feita tendo em conta a participação no capital social.

3. fixam o cap.social, que podemos definir precisamente como a soma das entradas dos sócios. ( obrigatoriedade de entrada (art. 97º)
Ficam excluídas do objecto das sociedades, aquelas de carácter cultural, político, religioso e outras. 

NOTA: ver elementos expostos nas páginas anteriores

Sociedade Comercial

Para que uma sociedade seja comercial, ela deverá conjugar 2 requisitos: (art. 1º)

A - tenha por objecto a prática de actos de comércio – objecto comercial; 


B - tenha uma forma comercial que não é livre. A forma é adoptar um dos 4 tipos de sociedades (em comandita, por quotas, anónima ou em nome colectivo).

A - O objecto da sociedade consiste nos actos ou actividades que a soc. deverá praticar e prossegui. Deverão tratar-se de actos de comércio objectivos (art. 2º) e de actividades qualificadas de comerciais (art. 230º). Basta que o objecto seja comercial para que a soc. também o seja.

· O contrato de sociedade: deve indicar quais são as actividades que os sócios se propõem exercer na soc., devendo também o sócio deliberar quais das actividades compreendidas no objecto social, ela vai exercer efectivamente (art.11º).

· Sociedades comerciais  (  Sociedades civis

( constituem-se para a prática de actos ou actividades civis.
Uma sociedade comercial pode, no entanto, praticar actos civis, desde que se tratem de actos inerentes à prossecução dos seus fins – PRINCIPIO DA ESPECIALIDADE (art. 160º)

A prática de actos comerciais, por uma soc. civil, só não lhe modifica a natureza se se tratar de uma prática ocasional. No entanto, pode suceder que uma soc. se constitua com um objecto misto (soc. civis e comerciais) – soc. comercial.

B - Para que uma sociedade seja  comercial, é ainda necessário que revista forma comercial.


As soc. comerciais deverão ser:  

- em nome colectivo;

- por quotas;

- anónima;

- em comandita simples;

- em comandita por acções.

Sociedades em Nome Colectivo

(Art. 175º e 176º, C.S.C.)


O que as caracteriza é o facto de cada sócio ter uma responsabilidade solidária, subsidiária e ilimitada pelas dívidas da sociedade, inclusivamente pelas dívidas que já existiam antes da sua entrada na sociedade.

Cada sócio é responsável para com a sociedade pela prestação da sua entrada. Cada sócio responde solidariamente com os restantes sócios e sem limite (ilimitadamente) perante os credores da sociedade e pelas dívidas desta (art. 175º - 2, C.S.C.)
Responsabilidade solidária – a soc. A tem uma dívida de 40.000 € para com a soc. T. A soc. T tem o direito de pedir o pagamento da dívida por inteiro a apenas um dos sócios. Após o pagamento da parte do sócio, este tem direito de regresso em relação aos restantes sócios, ie, pode pedir aos sócios, nas suas proporções de participação no capital, o retorno da divida que pagou.

Responsabilidade subsidiária – significa que o credor só pode procurar o património pessoal dos sócios apenas após esgotar todo o património da sociedade. Primeiro respondem os bens da soc., se continuar a haver dívida, terão de responder os bens pessoais dos sócios. (art. 175º, nº1 (a meio))
Responsabilidade ilimitada – o sócio é responsável por tudo, respondem por qq dívida da soc.


Tudo isto tem uma excepção, que está relacionada com os sócios de indústria. O art. 178º, nº2 diz que a não ser que o contrato da sociedade diga outra coisa, os sócios de indústria não respondem nas relações internas pelas dívidas da soc. Perante dívidas externas para com 3ºs, se lhe pedirem o pagamento da dívida da soc., o sócio de indústria é obrigado a pagar, mas tem o direito à restrição total da parte dos sócios. Paga ao credor mas recebe na totalidade o que pagou, a não ser que o contrato de soc. estabeleça que os sócios de indústria também são responsáveis pelas dividas; neste caso o art. 178º, nº3 determina que ele passa a ter direito a uma parte do capital social correspondente àquilo que pagou. Para isso vai ter que existir uma redução proporcional das partes sociais dos outros sócio, o que irá levar a uma alteração do contrato de soc.


A participação dos sócios de soc. em nome colectivo, segundo o art. 176º, recebe a designação de parte social e não podem ser emitidos títulos representativos da parte social. O art. 176º, nº1 b) obriga a que num contrato de soc. figure o valor atribuído à indústria para o efeito de repartição de lucros e eventualmente perdas.

· Contrato: admite a entrada de sócios de indústria (art. 176º)
· Firma: é uma firma-nome que tem o nome de pelo menos um dos sócios + & C.ª (companhia) (art. 177º)
· Concorrência: PROIBIDA – nenhum sócio pode exercer actividade concorrente com o da soc., nem ser sócio noutra soc. (art. 180º)
· Direito dos sócios: 

- À informação: direito a inf. verdadeira, completa, elucidativa sobre a gestão da soc., bem como o direito à consulta da escrituração, livros e documentos  (art. 181º) ( + à frente estão as obrigações e direitos dos sócios

· Transmissão da parte social: a transmissão da parte de um sócio efectua-se por escritura pública e entre vivos (art. 182º) e com o consentimento dos outros sócios.

· Voto: a cada sócio pertence um voto (art. 182º) e cada sócio tem direito a um voto (art. 190º)
· Gerência: são gerentes todos os sócios (podem ser estranhos à soc., se os sócios assim o deliberarem) (art. 191º a 193º)
· Alterações no contrato: só por unanimidade podem ser introduzidas alterações no contrato. Também só por unanimidade pode ser deliberada a admissão de um novo sócio.

· Capital: não obriga a existência de um capital mínimo.

· A morte de um sócio pode originar a dissolução da sociedade, caso os restantes assim o entendam (art. 184º)
Sociedade por Quotas 
· Nº min. de sócios: 2.

O que caracteriza as soc. por quotas é o facto dos sócios não responderem pelas dívidas da soc. Resulta do art. 197º, nº3 (só o património da sociedade é que irá responder às dívidas desta).

Há, no entanto, uma possibilidade dos sócios responderem pelas dívidas da sociedade, situação prevista no art. 198º. Admite-se neste artigo que o contrato de soc. estipula que um ou + sócios respondam pelas dívidas da soc. até um determinado montante. Daqui resulta que esta responsabilidade nunca poderá ser ilimitada. Mesmo neste caso, determina o nº3 do art. 198º que, salvo disposição em contrário, o sócio que pagar dívidas da soc. goza de direito de regresso perante a soc., mas já não contra os demais sócios.

Assim, os sócios não respondem com os seus próprios bens pelas dívidas da soc., a menos que o pacto social estabeleça que um ou + sócios serão responsáveis pelas dívidas daquela. (art. 197º e 198º)
A outra característica deste tipo de soc., no que respeita à responsabilidade, é o facto de os sócios responderem solidariamente pelas entradas dos outros sócios. Cada sócio responde perante a sociedade e perante os credores sociais pela sua entrada e os sócios são solidariamente responsáveis por todas as entradas previstas no contrato de sociedade (art. 197º, nº1).
Ex.: se um sócio vai pagar à soc. a sua entrada, pode ser excluído, sendo então os demais solidariamente responsáveis perante a sociedade pelo pagamento da parte da entrada do excluído que estiver em dívida. (art. 197º)
· Firma: pode ser uma firma-nome, firma-denominaçao ou uma firma-mista. O aditamento é “Lda” ou “Limitada” (art. 200º)
· Capital: o capital está dividido em quotas; a sociedade não pode ser constituída com um capital inferior a 5000€, não podendo ser reduzido a importância inferior (art. 201º). Não é representado por títulos (art. 219º). É possível prever prestações complementares (art. 210º). A participação de cada sócio recebe a denominação de quota, e não pode ser em princípio inferior a 100€, de acordo com o (art. 219º, nº3). 

· Entradas: não são admitidas contribuições de indústria (art. 202º).

· Lucros: não pode deixar de ser distribuído aos sócios metade do lucro do exercício (a não ser que o contrato de soc. estabeleça o contrário ou por deliberação por maioria de ¾ dos votos (art. 217º).

· Se o sócio não efectuar a prestação a que está obrigado (no prazo fixado na interpretação) deve a soc. avisá-lo por carta registada de que a partir do 30º dia à recepção da carta, fica sujeito a exclusão e perda total ou parcial da quota (art. 204º).

A sociedade deve comunicar ao sócio por carta registada a sua exclusão e a consequente perda a favor da soc. da respectiva quota (art. 204º - 2).

A sociedade pode fazer vender em hasta pública a quota perdida a seu favor. Ela pode ainda ser dividida proporcionalmente às dos restantes sócios (art. 205º).

Excluído um sócio, são os outros sócios obrigados solidariamente a pagar a parte da entrada que estiver em divida, quer a quota tenha sido ou não vendida (art. 207º). Cada sócio responde pela realização de todo o capital social.

As quantias provenientes da venda da quota do sócio excluído pertencem à sociedade. Se houver excedentes, deverá a soc. restituir aos sócios as quantias por eles desembolsadas; o restante será entregue ao sócio excluído até ao limite da parte da entrada por ele prestado (art. 208º).

· Reserva: é obrigatória a constituição de uma reserva legal (art. 218º). – ver + à frente direitos e obrigações dos sócios.

· Direitos dos sócios: - à informação (art. 214º a 216º).
- aos lucros (art. 217º a 218º). – ver + à frente direitos e obrigações dos sócios.


O sócio que usar indevidamente as informações obtidas é responsável pelos prejuízos que causar e fica sujeito a exclusão (art. 215º).

· Quotas: a cada sócio pertence apenas 1 quota; não podem ser inferiores a 100 € (excepto quando a lei o permitir) (art. 219º).
· Assembleia: a convocação de Assembleias Gerais compete a qq dos gerentes e deve ser feita por meio de carta registada, expedida com antecedência mínima de 15 dias, a não ser que a lei ou o contrato da sociedade exijam outras formalidades ou estabeleçam prazo + longo (art. 248º). – ver + à frente assembleia geral
· Votos: um voto por cada cêntimo do valor nominal da quota (art. 250º). Maioria dos votos emitidos
Os sócios podem tomar deliberações por voto escrito e em Assembleia Geral (art. 246º e 247º).

Nenhum sócio pode ser privado de participar na Assembleia, ainda que esteja impedido de exercer direito de voto (art. 248º - 5).

(
as actas das A.G. devem ser assinadas por todos os sócios que nela participem

O sócio não pode votar nem por si, nem por representante, nem em representação de outrem, quando, relativamente à matéria de deliberação, se encontre em situação de conflito de interesses (art. 251º).

· Administração: a soc. é administrada e representada por um ou + gerentes, que podem ser escolhidos de entre estranhos à sociedade, e devem ser pessoas singulares com capacidade jurídica plena ( não pode fazer representar-se no exercício do seu cargo (art. 252º).
· Concorrência: PROIBIDA. Os gerentes não podem, sem consentimento dos sócios, exercer actividade concorrente com a da sociedade (art. 254º).
· Gerência: um ou + gerentes (podem ser estranhos à soc.). Os sócios podem deliberar a todo o tempo a destituição (demissão) dos gerentes (art. 252º e 257º). Os gerentes são designados no contrato ou eleitos posteriormente por deliberação dos sócios. Salvo disposição do contrato da soc. em contrário, o gerente tem direito a remuneração a fixar pelos sócios (art. 255º, nº1).
Os gerentes devem praticar os actos que forem necessários ou convenientes para a realização do objecto social, com respeito pelas deliberações dos sócios (art. 259º) ( competência dos gerentes.

Os actos praticados pelos gerentes vinculam-na para com 3ºs, não obstante as limitações constantes do contrato social ou resultantes de deliberações dos sócios (art. 260º).

(
vinculam a soc., opondo a sua assinatura com indicações dessa qualidade


No caso de haver vários gerentes, os respectivos poderes são exercidos conjuntamente considerando-se válidas as deliberações que reúnam os votos da maioria e a sociedade vinculada pelos negócios jurídicos concluídos pela maioria dos gerentes (art. 261º) ( (art. 252º)( assinatura do gerente.


Os gerentes são designados no contrato de soc. ou eleitos posteriormente por deliberação dos sócios se no contrato social se previr outra forma de designação (art. 252º).

· Fiscalização: o contrato de soc. pode determinar que a soc. tenha um conselho fiscal. As soc. que não tiverem conselho fiscal devem designar um ROC (art. 262º). Não é obrigatório ter órgão de fiscalização (art. 252º - 262º).
Os actos de gerência não têm de ter autorização do C.F., excepto se for estabelecido no contrato estrutura orgânica:

Impõe um órgão deliberativo (A.G. – art. 248º), um órgão executivo e de gestão (gerência – art. 252º) e facultativamente, em fiscal único ou conselho fiscal, sendo obrigatória a nomeação de um ROC ou SROC nos casos previstos no art. 262, nº2.

· A cessão (abdicação) de quotas a não sócios depende do consentimento unânime dos sócios (art. 246º) *; ou, é proibida a cessão de quotas a não sócios logo que lhe for comunicado por escrito.  
*segundo o artº 228, só se torna eficaz a cessão para com a soc.

· A soc. pode amortizar quotas ou adquirir quotas próprias. Contudo, é necessário que as reservas e lucros não sejam inferiores à soma do capital e da situação líquida.

· Alteração no contrato: a alteração tem que ser aprovada para maioria de ¾ dos votos correspondentes ao capital social (art. 265º). 

A simples vontade dos sócios, quando não manifestada na deliberação, não pode constituir causa contratual de dissolução.

· Dissolução da sociedade: deve ser tomada por maioria de ¾ dos votos correspondentes ao capital social (art. 270º).

· Exclusão de um sócio com actividade concorrente: a sociedade pode amortizar a(s) quota(s) nos seguintes casos:

- falecimento do sócio, penhora, arresto ou apreensão judicial de quota e se se verificar adjudicação judicial de quota a não-sócio;

- exercício pelo sócio de actividade concorrente com a sociedade.

· Qq membro da administração tem o dever de outorgar (concordar/aprovar) a escritura referente ao aumento do capital social.  

· Vendas de imóveis: (art. 246º e 406º)
· Fixação dos próprios salários: (art. 255º e 399º)
· Pagamento de salários a trabalhadores: (art. 259º e 405º)
· Art. 229º - proíbe a cessão de quotas, determinando-se apenas o direito dos sócios à exoneração (demissão) uma vez decorridos 10 anos sem o seu ingresso na soc. (são válidas as clausulas que proíbam a cessão de quotas)

Sociedades Anónimas

Resulta do art. 271º que cada sócio só é responsável pela respectiva entrada na soc., ou seja, apenas a soc. responde pelas suas dívidas.


As participações dos sócios recebem a designação de acções que devem ter todas o mesmo valor nominal, sendo que nestas soc. o cap. social mínimo é de 50.000€ (art. 271º e 276º).

As acções são representadas por títulos e podem ser transmitidas de acordo com o regime previsto no art. 328º do C.S.C. 

Caracteriza ainda estas sociedades o facto dos seus sócios se designarem accionistas e não poder o seu nº ser, em principio, inferior a 5 como dispõe o art. 273º, nº1. 

· Responsabilidade: a responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor das acções que subscrevem. Só a sociedade com o seu património é responsável, perante os seus credores, pelas suas dívidas (art. 271º).

· Sócios: a sociedade anónima não pode ser constituída por um nº inferior a 5 (como já tinha sido referido), excepto quando a lei o dispense (art. 273º). No caso do estado deter a maioria do capital, a soc. pode constituir-se com 2 sócios (art. 273º).

· Firma: firma-nome, firma-denominação ou firma-mista. O aditamento é “soc. anónima” ou “S.A.” (art. 275º).

· Acções: todas têm o mm valor nominal e são indivisíveis (art. 276º).

· Entradas: não são admitidas contribuições de indústria (art. 277º). Para além da obrigação de entrada, obrigação de prestações acessórias (art. 287º).

· Administração e fiscalização: está a cargo do:

- conselho de administração e concelho fiscal; ou

- direcção, conselho geral, ROC (art. 278º).

Conselho de administração: competência conselho administração (art. 405º).

É composto por um nº impar de membros, fixado no contrato de soc. (art. 390º).

Os administradores podem não ser accionistas, mas devem ser pessoas singulares com capacidade jurídica plena (art. 390º).

Pode o conselho encarregar especialmente algum ou alguns dos administradores de se ocuparem de certas matérias de administração.

A soc. fica vinculada pelos negócios jurídicos concluídos pela maioria dos administradores ou por um nº menor fixado no contrato de soc. (art. 408º - 409º).

(
os administradores obrigam a soc., opondo a sua assinatura, com a indicação dessa qualidade.

Compete ao conselho de administração deliberar sobre a alienação de bens imóveis (entre outras coisas) (art. 406º ).

O conselho de adm. reúne sempre que for convocado pelo presidente ou por outros 2 administradores (art. 410º).

(
o conselho não pode deliberar sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus membros (art. 410º).

· Invalidade de deliberações: (art. 411º).
Segundo o art. 72º, os administradores são responsáveis pelos prejuízos da soc. salvo se provarem que procederam sem culpa.

QUESTÃO:
O que é necessário para destituir (demitir) os administradores?

Resp.: segundo o art. 403º, é necessário que seja em A.G.:


- se existir causa justa – requer ao tribunal a suspensão dos administradores e a sua destituição (nº3);


- sem causa justa - nº2, remete ao art. 392º, nº6.

· Remuneração: a remuneração de cada e dos administradores, tendo em conta as suas funções e a situação económica da soc., compete à A.G. dos accionistas ou comissões de accionistas por aquela nomeada (art. 399º, nº1).

· Conselho fiscal: composição (art. 413º) – é composto por 3 membros efectivos (podem vir a ser 5) 





(
as deliberações do C.F. são tomadas por maioria, devendo os membros que com elas não concordarem, fazer inserir na acta os motivos da sua discordância (art. 423º).

· Fiscalização da soc.: compete a um fiscal único (art. 420º) que deve ser o ROC (art. 420º - A).
Não se pode atribuir ao sócio a tarefa de designar a maioria dos membros do conselho geral, esta é feita no contrato de soc., ou por eleição nos termos do nº1, art.º 435.

As sociedades cotadas em bolsa de valores devem designar um secretário da soc. e um suplente (art. 446º - B).

· Destituição: (art. 419º).
· Direitos dos sócios: – ver + à frente direitos e obrigações dos sócios
- à informação: qq accionista desde que possua pelo menos 1% do capital social, pode consultar, desde que alegue motivos justificados, dados referentes à soc. (art. 288º); + de 10%, direito à informação escrita (art. 291º).

· Assembleia Geral: na A.G., o accionista pode requerer que lhe sejam prestadas informações verdadeiras, completas e elucidativas que lhe permitam formar opinião sem os assuntos sujeitos a deliberação (art. 290º).

As A.G. são convocadas pelo presidente da mesa, nos casos especiais previstos na lei; pelo conselho geral, fiscal ou tribunal (art. 377º). Convocação: por carta registada (21 dias); publicações (1 mês).

Os administradores /gerentes não têm poder para convocar assembleias, somente para deliberar sem a convocação (art. 406º, c) ).

A mesa da A.G. é constituída, pelo menos, por 1 presidente e 1 secretário (art. 374º).

As A.G. de accionistas devem ser convocadas sempre que a lei o determine ou o conselho de administração, a direcção, o conselho fiscal ou o conselho geral o entenda (art. 375º).

(
a A.G. deve ser convocada quando o requererem 1 ou + accionistas que possuem acções que correspondam a 5% do capital social.

O presidente da mesa da A.G. quando não defira (conceda) o requerimento dos accionistas ou não convoque a assembleia, deve justificar por escrito a sua decisão dentro de 15 dias.

O presidente da mesa da A.G. deve mandar organizar a lista dos accionistas que estiveram presentes e representados no início da reunião (art. 382º).

(
os accionistas presentes e os representantes devem rubricar a lista (que fica arquivada)

Os accionistas têm o direito de estar presentes na A.G. e aí votar (têm direito a pelo menos 1 voto) 





(
os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas  podem assistir às A.G. e participar na discussão (art. 379º).

Segundo o art. 380º, o contrato de soc. não pode proibir que 1 accionista se faça representar na A.G., desde que o representante seja membro do conselho de administração ou direcção da soc.

A A.G. delibera por maioria dos votos emitidos, seja qual for a % do capital nela representado (art. 384º e 386º).

· Votos: a cada acção corresponde 1 voto (a não ser que o contrato da soc. diga algo em contrário) (art. 384º).

(
um accionista não pode votar, nem por si, nem por representante, nem em representação de outrem, quando a lei o expressa/ proíbe e ainda quando a deliberação incida sobre: … (art. 384º - 6).

Um accionista que disponha de + de 1 voto, não pode votar em sentidos diversos sem a mesma proposta (art. 385º).

· Lucros: não pode deixar de ser distribuído aos accionistas metade do lucro do exercício (excepto se o contrato disser o contrário ou por deliberação tomada por maioria de ¾ dos votos correspondente ao cap. social) (art. 294º).
· Reserva legal: uma % não inferior à vigésima parte dos lucros da soc. é destinada à constituição de reserva legal (art. 295º e 296º).
· Acções: as acções não podem ser emitidas por valor inferior ao seu valor nominal. Podem ser nominativas ou ao portador (art. 298º).
As acções ao portador podem ser sempre convertidas em acções nominativas; as acções nominativas podem ser convertidas em acções ao portador (isto se a lei não proibir a conversão e o contrato de soc. permitir acções ao portador).

Não é possível estipular a intransmissibilidade absoluta das acções: o art. 328º proíbe as chamadas cláusulas de proibição.

A transmissão de acções nominativas a não sócios depende do consentimento da soc. a prestar com os votos correspondentes a 95% do cap. social. O consentimento será prestado em A.G. no prazo de 60 dias a contar do seu pedido, tornando-se livre a transmissão se a soc. não cumprir o disposto nesta cláusula.

No caso da soc. recusar prestar consentimento, deverá fazer adquirir as acções por outra pessoa nos termos do disposto no art. 329º, nº2 c); art. 299º, nº2 b); art. 328º, nº2 b) e art. 329º.

· Entrada e saída de sócios: depende de pura e simplesmente da alienação das suas participações.
· Concorrência: a soc. pode amortizar acções do sócio que exercer actividade concorrente, nos termos do art. 347º.
· Aquisição de bens a accionistas: art. 29º

Não é possível atribuir direitos especiais a sócios, mas apenas a categorias de acções (art. 24º e 302º), o que constitui índice de despersonalização.

· Estrutura orgânica: A.G., conselho de administração/ administrador único e fiscal único – ROC ou SROC; conselho fiscal ou A.G., conselho geral, direcção/director único, ROC ou SROC (art. 278º, art. 373º a 389º, art. 390º a 412º, art. 403º a 423º - A, art. 424º a 445º e art. 446º).
· Subscrição de uma letra: - representação (art. 408º).
        - vinculação da soc. (art. 409º).

· Alterações no contrato social: tem que ser deliberado em A.G., em 1ª convocação com a presença ou representação de accionistas que detenham pelo menos 1/3 das acções correspondentes ao capital social (art. 383º, nº2), ou em 2ª convocação, seja qual for o nº ou o capital representado pelos accionistas presentes (art. 383º, nº3) e a deliberação terá de ser por maioria de 2/3 dos votos presentes (art. 386º, nº2).
· Aumento e redução do capital: (art. 456º) tanto nas soc. por quotas como na anónimas, qq membro da administração tem o dever de outorgar a escritura referente ao aumento de capitais sociais, com a maior brevidade, sem dependência de especial designação pelos sócios (art. 85º, nº4) (ver + à frente aumento e redução do cap.social.
· Gerência: os sócios não fazem parte necessariamente da gerência.
· Dissolução da soc.: (art. 464º).
Sociedade em Comandita

O que caracteriza estas soc. é a existência de 2 tipos de sócios: comanditários e comanditados. 

· Responsabilidade: os sócios comanditários têm uma responsabilidade em tudo idêntica à dos sócios accionistas (só são responsáveis pela respectiva entrada) – não respondem por qq dívida da soc.

Já os sócios comanditados têm uma responsabilidade igual à dos sócios das soc. em nome colectivo, logo, uma responsabilidade solidária, subsidiária  e ilimitada, o que resulta do (art. 465º, nº1), ie, respondem pelas dívidas da soc.
· Firma: as sociedades podem ser em comandita simples ou por acções. É uma firma-nome. Art. 467º - no caso de ser simples, o aditamento é “em Comandita” ou “& Comandita”; no caso de ser por acções, o aditamento é “em Comandita por acções” ou “& Comandita por acções”.
· Entradas: não são admitidas contribuições de indústria; só os sócios comanditados podem ser sócios de indústria, como resulta do art. 468º, “a contrario”.
· Gerência: só os sócios comanditados podem ser gerentes (excepto se o contrato da soc. disser algo em contrário) (art. 470º).
· Sócios: as deliberações são tomadas unanimemente (art. 472º).
· Sociedades em Comandita simples:

Aplica-se o disposto nos art. 474º a 477º, o que significa que o seu regime é semelhante ao das soc. em nome colectivo. Nestas soc. as contribuições dos sócios são partes sociais não representadas por quaisquer títulos /acções.

· Sociedades em Comandita por acções:

Aplicam-se subsidiariamente as disposições relativas às soc. anónimas, como nos diz o art. 478º exigindo-se um nº mínimo de 5 sócios comanditários. Nestas soc. as participações dos sócios comanditários são representadas por acções, como nos diz o art. 465º, nº3. - (art. 478º a 480º).

Sociedade Coligadas

São soc. coligadas as soc.:

- em relação de simples participação;

- em      “       de participações recíprocas;

- em relação de domínio;

- em relação de grupo.

Simples participação: é qdo uma soc. é titular de quotas ou acções da outra em montante igual ou superior a 10% do cap. desta (art. 483º e 484º).

Participações recíprocas: art. 485º

Domínio: é qdo umas das soc., dita dominante, pode exercer sem a outra uma influencia dominante  (art. 486º).

Grupo:

- domínio total inicial (art. 488º);


- domínio total superveniente (art. 489º);


- domínio total (art. 490º);


- grupo paritário (art. 492º).

Consórcio
Forma: o contrato está apenas sujeita à forma escrita (art. 3º)
Alterações no contrato: requerem o acordo de todos os contratantes, excepto se o próprio contrato o dispensar (art. 6º)
Conselho de fiscalização: art. 7º

Deveres dos membros: art. 8º

Exoneração dos membros: art.9º

Responsabilidade: os membros não são solidariamente responsáveis para com 3ºs (art. 19º)
Não é permitida a constituição de fundos comuns em qq consórcio (art. 20º).

Não existe património comum (art. 20º, DL 231/ 81).




(
a obrigação de indemnizar é restrita àquele que praticou o acto, mas há que ter em conta a natureza do membro do consórcio, se este for uma soc. por quotas ou anónima, por ex., a responsabilidade é limitada ao património social.

Modalidades de consórcio: art. 5º

Para celebração do contrato de consórcio é necessário que esteja sujeito a forma escrita, salvo se entre os membros do consórcio houver transmissão de bens imóveis, e só é válido mediante escritura pública (art.3º e 4º do Dl 231/81).

Não pode ter dívidas, pois não tem personalidade jurídica. 

Dissolução e Liquidação da Sociedade 

Para que uma sociedade deixe de existir é necessário, em 1º lugar, que ocorra uma causa de dissolução.


As causas de dissolução podem ser causas legais (previstas na lei) e podem ser causas contratuais (previstas no contrato da sociedade).


Dentro das causas legais, vamos encontrar causas comuns ou gerais e causas especificas de certos tipos de sociedades, e ainda causas de eficácia imediata (determinam automaticamente a dissolução da soc.) e causas de dissolução judicial que implicam a intervenção do tribunal.

Causas legais imediatas: 

 GERAIS: previstas no art. 141º,C.Soc.Com.


1º - decurso do prazo fixado no contrato;


2º - deliberação dos sócios;


3º - realização completa do objecto contratual;


4º - ilicitude superveniente do objecto contratual;


5º - falência da sociedade.

ESPECÍFICA: caso especial para as sociedades em comandita (art. 473º, nº 4), que é faltar todos os sócios comanditados durante mais de 90 dias.

Causas legais imediatas: 

 GERAIS: previstas no art. 142º,C.Soc.Com.


1º - nº de sócios inferior ao exigido por lei durante + de 1 ano;


2º - impossibilidade de facto do objecto social;


3º - inactividade durante 5 anos consecutivos;


4º - exercício de uma actividade não compreendida no objecto social.

ESPECÍFICA: para as sociedades em nome colectivo, encontramos uma causa no art.188º, nº1 conjugado com o art.195º, nº1 a) que é o pedido do sucessor de um sócio falecido.

O art.195º, nº1 b) reflecte o problema entre a situação líquida e o capital social quando o sócio quer sair da empresa.

Para as soc. em comandita encontramos como causa, a falta de todos os sócios comanditários (art. 473º, nº3)
O prazo para se requerer uma acção de dissolução judicial está previsto no art. 144º, nº 3, que prevê como regra o prazo de 6 meses a partir do momento em que se teve conhecimento da causa de dissolução mas nunca depois de passados 2 anos.


Quando a acção é interposta pelo Ministério Público, não há prazo.

Questão:

Quem pode pedir a dissolução da soc.?

Resp.: Qq sócio, qq credor da soc., qq credor de um sócio de responsabilidade ilimitada, e ainda o Ministério Público em caso de ilicitude (ilegalidade) superveniente do objecto contratual.


Quanto às formalidades para a dissolução da soc., o art. 145º dispensa a escritura pública nos casos em que houve deliberação dos sócios se a acta dessa deliberação foi escrita por um notário ou pelo secretário da soc.


Em qq caso, a dissolução da soc. deve obrigatoriamente ser registada no Registo Comercial de acordo com o art. 3º, nº1, q) , C.R.Com.
A sociedade pode ser dissolvida quando: (art. 142º, C.Soc.Com)

- num período superior a 1 ano, o nº de sócios for inferior ao mínimo exigido por lei, excepto se um dos sócios for o Estado ou entidade a ele equiparado. 
Assim, se a sociedade ficar reduzida a 1 sócio:

- ou o sócio é o Estado (subsiste a sociedade);

- ou o sócio é uma pessoa individual e colectiva, e a dissolução pode ser judicial.


Enquanto a sentença não for proferida, a sociedade poderá continuar a existir com um único sócio. 

Património  VS  Capital Social

Património: será o conjunto de direitos e obrigações susceptíveis de serem avaliadas em dinheiro de que uma pessoa é titular. O património pode ser bruto, ilíquido ou liquido.

Património bruto: corresponde à forma do activo com o passivo (direito + obrigações)

Património ilíquido: abrange apenas o activo

Património liquido: corresponde ao activo menos o passivo.


Capital social: é a soma das entradas dos sócios. Em princípio, de acordo com o art. 9º, nº1 f), C.S.C., as sociedades devem ter capital social. Admite, porém, que nas sociedades em nome colectivo, em que todos os sócios são sócios de indústria, todos entrem com o seu trabalho. Assim, enquanto o património é um conjunto de bens, o capital social é apenas um valor contabilístico.


Quando as soc. iniciam a sua actividade, pode acontecer que o património e o capital social coincidam, por isso é necessário que os sócios tenham realizado integralmente as suas entradas.

Funções do Capital Social

São basicamente 3:

1. o capital social serve para determinar a situação económica da sociedade. Existe uma obrigação de fazer um balanço periódico, estando esse balanço previsto no art. 62º, C.Com. e art. 65º, C.S.C.
Se o património liquido for superior ao capital social, a soc. teve lucro; se pelo contrário ficar aquém do capital social, é sinal que houve prejuízo.

2. é de servir para quantificar os direitos dos sócios. Normalmente como regra, os direitos dos sócios dependem da proporção das suas participações relativamente ao cap. social. O mesmo acontece ao direito de voto nas A.G., a não ser nas sociedades em nome colectivo, em que, em princípio, de acordo com o art. 190º, C.S.C., a cada sócio corresponde um voto. Além disso, há outros direitos que podem depender da proporção do capital social: direito a requerer uma convocação de A.G., de acordo com o art. 248º, C.S.C, que remete para o art. 375º, nº2, que refere que exige 5% do capital para soc. anónimas.

3. servir de garantia de 3ºs (nomeadamente credores) porque a soc., em princípio, deve assegurar que o valor correspondente ao cap. social se conserve intacto, sabendo assim os credores que até esse montante podem ser satisfeitos. Vigora assim o princípio da intangibilidade.   

Princípio da intangibilidade do cap. social

Este princípio, por sua vez, desdobra-se em 3 aspectos:

I. a lei não permite que sejam distribuídos aos sócios como lucros ou a qq outro titulo, bens necessários para que o património líquido fique pelo menos equivalente ao capital social, o que resulta dos art. 32º a 34º, C.S.C. Do art. 33º retira-se que não podem ser distribuídos lucros quando haja prejuízos em exercícios anteriores, e o art. 34º prevê o dever de restituição dos bens indevidamente recebidos. Estão excepcionados desta obrigação os sócios de boa-fé, ou seja, aqueles que não sabiam nem tinham obrigação de saber que a distribuição era ilegal. O art. 21º, nº2 estabelece que nenhum sócio pode receber juros ou outra importância certa como retribuição da sua entrada na soc.

II. significa que quando o património baixa do limite do capital social, a soc. deve ser dissolvida. A soc. deve ser dissolvida quando se verificar que o património é apenas metade do valor do cap. social. Quando os membros da administração da soc. constatam este facto, devem convocar uma A.G. em que se pode optar por uma das 3 soluções:  

- ou se dissolve a soc.;

- ou se reduz o cap. social;

- ou tem que haver uma injecção de cap. social na soc. para que o património corresponda a ¾ do capital social - art. 35º, C.S.C.

III. modo como pode ser alterado o cap. social, ie, como o cap. social pode ser aumentado ou reduzido. A ideia é que existe tendência para a estabilidade do capital social. Todavia, há casos em que é importante alterar esse cap. social.

Aumento do Capital Social
(art. 87º a 93º, C.S.C.)


O capital social poderá ser aumentado, devendo para isso observar-se algumas formalidades.

Aumento de capital: para o legislador, o aumento de capital exige sempre uma alteração do contrato social, que terá de ser deliberado por um órgão da sociedade (A.G.) – excepto nas S.A.

O art. 88º exige escritura pública e exige-se ainda o registo na Conservatória do Registo Comercial, tal como expõe o art. 3º, nº 1 q), C. Registo Com.
Existem basicamente 2 modalidades de aumento de capital social:


- com novas entradas (com dinheiro ou bens);


- por incorporação de reservas (não existe qq entrega patrimonial dos sócios ou de 3ºs à soc.). Traduz-se apenas na transferência de quantias das contas de reserva ou de lucros para a conta e capital.  


No caso do aumento por novas entradas, existe um aumento do património da soc., aplica-se o art. 87º, nº3, que exige que já tenham sido integralmente vencidas todas as prestações de capital, quer inicial quer proveniente de anterior aumento.


Quanto à 2ª modalidade, através da incorporação de reservas, está prevista nos art. 91º a 93º e não se traduz, então, num aumento do património. Verifica-se apenas que aquilo que já existia no património sobre a forma de reserva vai ser tido em conta no cap. social. Neste caso, vai existir um aumento da participação de cada sócio em regra na mesma proporção em que se participava no capital social inicial, admitindo-se contudo, nos termos do art. 92º, um diferente critério ou mesmo a criação de novas quotas ou acções.


Há ainda uma última modalidade, que está prevista apenas para as S.A., no art. 456º. Fala-se neste caso, de um aumento da capital autorizado em que o órgão de administração pode determinar um aumento de cap. por entradas em dinheiro sem que haja autorização da A.G. No fundo a especialidade desta modalidade de aumento é apenas a dispensa de intervenção do órgão deliberativo.

Subscrição: é a declaração de vontade pela qual o sócio aceita a oferta que lhe foi feita pela sociedade de aquisição de determinada participação na mesma, através de equivalente entrada de capital. 

Direito de preferência: é alienável (alheável) (art. 267º e 438º, nº3) e também renunciável e deve ser exercido:


- na soc. por quotas: 10 dias após a data de deliberação ou da comunicação ao sócio


- na soc. anónima: prazo não inferior a 15 dias a partir da publicação do respectivo anúncio ou, quando feita por carta aos titulares de acções nominativas, não deverá ser inferior a 21 dias (art. 459º).
Diminuição do Capital Social
(art. 94º a 96º, C.S.C.)

Trata-se da operação inversa à do aumento do capital social e, porque se traduz numa diminuição da garantia de 3ºs, a lei exige o preenchimento de alguns requisitos para que se possa efectuar.

Redução de capital: implica uma redução do valor nominal da garantia dos credores sociais.


Há duas possibilidades de redução:

I. a 1ª ocorre qdo existem prejuízos, pelo que, em rigor, não haverá diminuição do património da soc. (seguidamente poderá voltar a aumentar-se o capital com novas entradas);

II. verifica-se uma diminuição efectiva do património da soc. feita à custa de uma devolução aos sócios por parte das suas entradas, sendo por isso + gravosa para os seus credores. Assim, a lei exige para esta 2ª hipótese uma autorização do tribunal, prevista no art. 95º, C.S.C.

Em qq caso, o cap. social não pode descer abaixo do mínimo legalmente exigível, que é de 5000€ para as sociedades por quotas, de acordo com o art. 201º, e 50.000€ para as S.A, art. 276º, nº3. 

Todavia, permite-se excepcionalmente que o cap. social seja reduzido abaixo deste mínimo, desde que essa redução seja feita sob condição de no prazo de 60 dias existir um aumento de capital que cubra essa diferença.

Também é possível que ao reduzir-se abaixo do capital social mínimo, simultaneamente se decida transformar a soc. numa de outro tipo em que já não exista essa exigência ou que o capital social mínimo seja inferior (transformar uma S.A. numa soc. por quotas).

Obrigações dos Sócios 
A 1ª obrigação é a obrigação de entrada (art. 20º, a), C.S.C), que nos diz que os sócios são obrigados a entrar com bens susceptíveis de penhora e noutros casos com o seu trabalho. Esta obrigação de entrada está regulada em termos gerais nos art. 25º a 30º, havendo regras específicas para cada tipo de soc. São elas:

1ª regra: consagrada no art. 25º, nº1, determina que não pode ser atribuído um valor nominal à participação de cada sócio que seja superior ao valor dos bens com que se entrou para a soc.

2ª regra: constante no art. 26º, diz-nos que a obrigação de entrada deve ser cumprida no momento da escritura pública. Admitem-se, contudo, excepções:

· Nas soc. por quotas o art. 202º, nº2 admite que o pagamento de metade das entradas em dinheiro possa ser feito posteriormente, desde que as entradas já realizadas perfaçam o cap. social mínimo. 

O art. 203ºvem dizer-nos que o máximo de tempo em que pode ser feito o pagamento é o período de 5 anos e ainda que o pagamento não pode ficar dependente de factos incertos ou indeterminados.

· Está prevista nas S.A., art. 277º, nº2 que se admite o diferimento de 70% do valor das acções. Quer nas soc. por quotas quer nas S.A. exige-se que as entradas em dinheiro já realizadas no momento da celebração do contrato de soc. sejam depositadas numa conta aberta em nome da futura sociedade.

O sócio que não cumpra a obrigação de entrada deverá ser excluído da soc. (art. 204º) ou redução parcial da sua quota.

Por outro lado, a lei estabelece algumas medidas tendentes a fazer cumprir esta obrigação; o art. 27º, nº1 determina a nulidade dos actos dos órgãos de administração da sua entrada; o art. 27º, nº4 proíbe a distribuição de lucros aos sócios que ainda não tenham pago as suas entradas, neste caso funcionará o mecanismo da compensação sendo o valor dos lucros deduzido ao montante em dívida.

Para assegurar o cumprimento desta obrigação, o art. 30º prevê a possibilidade dos próprios credores exigirem aos sócios em nome da soc. o cumprimento da obrigação de entrada.

A 2ª obrigação é a de participar nas perdas da soc. No art. 20º, b), a lei prevê que os sócios devem quinhoar (compartilhar) nas perdas. A obrigação de participar nas perdas é o reverso do direito de receber os lucros, na proporção em que participam no capital social, segundo o art. 22º.

Relativamente aos sócios de indústria, estes estão isentos desta obrigação de participar nos prejuízos ou perdas. 

Então, o sócio quinhoa na soc. se:

- redução dos direitos aos lucros;

- diminuição do valor da quota de liquidação do sócio;

- se o sócio vier a responder pelas dividas de sociedade.

Outra das obrigações, neste caso nas soc. por quotas (art. 209º) e nas soc. anónimas (art. 287º), é a obrigação de prestações acessórias. De acordo com estes artigos, é possível que o contrato de soc. imponha aos sócios outras obrigações para além da obrigação de entrada desde que fixe os elementos essenciais dessas obrigações.

Apenas para as sociedades por quotas, temos a obrigação de prestações suplementares, regulada no art. 210º e seguintes. Estas prestações, que também têm que estar previstas no contrato de soc., são obrigatoriamente traduzidas em dinheiro e, por isso, também se chamam prestações suplementares de capital.

Esta obrigação visa proporcionar à soc. meios de pagamento, mês implica um limite máximo. Se o sócio não cumprir esta obrigação corre o risco de vir a ser excluído da soc. (art. 212º).

Não devem, assim, confundir-se estas obrigações suplementares com a figura dos suprimentos (art. 243º)., que estes sim são verdadeiros empréstimos que os sócios fazem à soc.

Art. 28º - as entradas em bens diferentes de dinheiro devem ser objecto de um relatório elaborado por um ROC.

Direitos dos Sócios 

Direitos sociais

Estes direitos dos sócios podem ser gerais ou comuns, ou podem ser especiais.


Os direitos gerais são aqueles que cabem a todo e qq sócio e estão previstos no art. 21º.


Já os direitos especiais serão aqueles que são atribuídos apenas a um ou alguns dos sócios, e também nas soc. anónimas aqueles que estão associados a determinadas acções. Qq direito especial tem de estar previsto no contrato de soc., como determina o art. 24º, estes direitos não podem ser suprimidos. São, p.ex., os direitos de exercer certo cargo, a participar nos lucros numa maior proporção àquela com que se entra no cap. social.


Principais direitos gerais que são comuns a todos os sócios:

· Direito ao lucro: a noção de lucro será a de um acréscimo patrimonial da soc. relativamente ao montante de capital social. Existem 2 tipos de lucros: lucros periódicos ou de exercício, que são aqueles que se apuram anualmente; lucros finais ou de liquidação, são aqueles que são apurados nos casos em que a soc. se dissolve e se constata que o activo é superior ao passivo.
Quanto a esta matéria de lucros, é preciso ter em conta que nem todos podem ser distribuídos pelos sócios e isto porque existe a obrigação de constituir reservas. As reservas serão, assim, fundos constituídos por lucros que se vão acumulando quer para acautelar os riscos inerentes ao exercício de uma actividade comercial, quer para fazer investimentos futuros. 

Existem 2 tipos de reserva:

· Reservas obrigatórias, onde aparece em 1º lugar a reserva legal, que é aquela que a lei impõe. Essa reserva legal é obrigatória nas soc. por quotas e nas S.A. Nas soc. por quotas aplica-se o art. 218º que determina que essa reserva nunca pode ser inferior a 2500€. Nas S.A. aplica-se o art. 295º que diz que uma % não inferior a 20% dos lucros é destinada à constituição de reserva legal. O art. 296º, por sua vez, diz-nos que esta reserva só pode servir para cobrir prejuízos ou para aumento do cap. social.

A par da reserva legal existe ainda a reserva estatuária que são aquelas que são impostas pelo próprio contrato de soc.

· Reservas facultativas, que são aquelas que são decididas por deliberação dos sócios. Existe, contudo, um limite a essa constituição, uma vez que os art. 217º e 294º determinam que em princípio têm que ser distribuídos pelos sócios metade dos lucros distribuíveis de cada exercício, só podendo deixar de ser assim se houver uma deliberação tomada por ¾ dos votos correspondentes ao cap. social. 

· Direito à informação: os sócios têm o direito a serem informados sobre a vida da soc. Este direito analisa-se em 3 aspectos distintos:
A. Direito genérico à informação: vamos encontrar um regime idêntico nas soc. em nome colectivo e nas soc. por quotas. Dos art. 181º, 214º e 215º, respectivamente, resulta que os gerentes são obrigados a prestar informação a qq sócio que o solicite. Além disso, devem facultar o exame da escrituração mercantil, bem como de todos os documentos relativos aos negócios da soc.
Caso essas informações não sejam prestadas ou venham a sê-lo de modo incorrecto, o sócio poderá convocar uma A.G. em que se delibere exigir dos gerentes tal informação. 

Os sócios que venham a utilizar as informações obtidas para prejudicar a soc., incorrem em responsabilidade civil, e além disso, podem ser excluídos da soc.

Para as S.A., exige-se um mínimo de 1% do capital social para que o accionista tenha o direito de obter informações através da consulta dos livros e dos documentos da soc., isto de acordo com o art. 288º.

O art. 291º prevê a possibilidade de accionistas, cujas acções perfaçam 10% do cap. social, pedirem por escrito ao Conselho de Adm. que lhe seja prestada tb por escrito informação sobre os assuntos da sociedade.

B. Direito a requerer inquérito judicial: direito que assiste aos sócios de pedirem ao tribunal que ordene aos órgãos de adm. que prestem as informações que não foram prestadas ou que o foram de modo insuficiente ou incorrecto. 
Está expressamente regulada nos art. 216º e 292º, sendo que este último artigo estabelece as consequências que podem advir para os órgãos de adm. ou para a própria sociedade.
C. Direito a solicitar informações tendo em vista a participação em A.G.: neste caso prevê-se especificamente para as S.A. no art. 289º que devem ser facultadas aos sócios nos 15 dias que antecedem a A.G. uma série de elementos nomeadamente as propostas que vão ser levadas à A.G. Caso essas informações não sejam prestadas, oart. 58º, nº1 c) determina a anulabilidade das deliberações que venham a ser tomadas nessa A.G. 

Ainda prevê a lei que durante uma A.G. de uma soc. por quotas ou de uma S.A., qq sócio tenha a possibilidade de solicitar informação de modo a ser esclarecido sobre os assuntos que estão a ser debatidos. Se tal informação for recusada, + uma vez a deliberação será anulável desde que o sócio mande registar em acta o seu pedido e a respectiva recusa. Esta exigência consta nos art. 214º, nº7 e 290º.

· Existem + 2 direitos de carácter geral ou comum:

- direito a participar nas deliberações sociais;

- direito de ser nomeado para os órgãos da soc.

Questão:

Qual o regime do direito aos lucros?

Resp.: O art. 22º é fundamental no que diz respeito aos lucros. Diz-nos que: ou o contrato diz algo em contrário ou então os lucros são feitos de acordo com a proporção em que cada sócio participa no capital social.


Ainda no que diz respeito à distribuição de lucros e reservas há que ter em conta o art. 33º, nº4 que estabelece a possibilidade de distribuição de reservas facultativas.


Por último, no caso das S.A. o art. 297º prevê a possibilidade de serem distribuídas quantias aos sócios a títulos de adiantamento sobre lucros.

Código das Sociedades Comerciais
Esta lei aplica-se às soc. comerciais, ie, aquelas que têm por objectivo a prática de actos de comércio e adoptem o tipo de soc. em nome colectivo, de soc. por quotas, de S.A., de soc. em comandita.

Art. 5º - as soc. gozam de personalidade jurídica, quando o registo do seu contrato passe a ser definitivo.

Art. 6º - capacidade – compreende apenas os direitos e obrigações necessárias à prossecução do seu fim.

Art. 7º - o contrato de soc. deve ser celebrado por escritura publica e exige um nº mínimo de partes:2

Sede: segundo o art. 12º não se prova a transferência da sede para o estrangeiro.


Segundo o art. 3º pode transferi-la para outro país, mantendo a sua personalidade jurídica, se a lei desse país nisso convier. 


O nº6 diz-nos que a deliberação de transferência de sede deve obedecer aos requisitos para as alterações do contrato de soc., não podendo no entanto ser tomada por menos de 75% dos votos correspondentes ao cap. social.

Art. 9º - elementos do contrato de soc.

Alteração do contrato de soc.:

Resulta de uma deliberação dos sócios: - soc. em nome colectivo (art. 194º, nº1 e 190º)







     - soc. por quotas (art. 265º)







     - soc. anónimas (art. 383º, nº2 e 3 e 386º, nº2)
Estabelecimento Individual de Responsabilidade Limitada (EIRL)
Trata-se de uma figura que foi introduzida no DL nº 248 /86, de 25 Agosto, que sofreu algumas alterações introduzidas pelo DL nº36 /2000, de 14 Março.

O objectivo da criação deste instituto é o de permitir ao comerciante um nome individual limitando a sua responsabilidade; até então verificou-se que se o comerciante em nome individual tivesse dívidas resultantes do seu comércio, todos os seus bens iriam responder por eles, podendo o comerciante ficar na maior miséria (sem bens). Para evitar essa situação, pensou-se num esquema de acordo com o qual o comerciante pudesse afectar apenas a parte do seu património, ao exercício do comércio. Foi assim criada em 1986 a figura do EIRL.

De acordo com o art. 1º, só uma pessoa singular pode constituir um EIRL e apenas pode ter um único EIRL. Essa pessoa singular tem que ser comerciante ou pretender vir a sê-lo. O interessado afectará ao EIRL uma parte do seu património, cujo valor representará o capital inicial do estabelecimento.

Constituição - quanto à forma de se constituir um EIRL, desde que houve a alteração, introduzida pelo DL nº 36/2000, de 14 Março, passou a admitir-se que esta figura pudesse constituir-se através de documento particular, a não ser quando o capital do EIRL seja constituído por bens para cuja transmissão se exija escritura pública (bens imóveis) (art. 2º).

Capital - quanto ao capital do EIRL, determina o art. 3º, nº2 que não pode ser inferior a 5000€. 

O EIRL está sujeito a registo na Conservatória do Registo Comercial e a publicação no Diário da República.

Administração – quanto à adm., determina o art. 8º que a mesma cabe sempre ao respectivo titular ainda que ele seja casado e que por força do regime de bens, o EIRL seja um bem comum do casal.

Admite-se que o EIRL possa ser transmitido por acto gratuito ou oneroso ou pode mesmo ser locado, admitindo-se ainda que seja objecto de usufruto ou penhor (art. 21º, deste DL). Também se admite que o EIRL seja objecto de penhora nos casos previstos no art. 22º.

Natureza jurídica do EIRL: a este propósito, o EIRL não tem personalidade jurídica, ao contrário do que acontece com a soc. unipessoal por quotas. Há é uma separação do património afecto ao EIRL, para ser destinado pelo comerciante à sua actividade mercantil, e que, simultaneamente, asseguram a protecção dos interesses dos 3ºs.


A sua natureza jurídica é a de um património autónomo, ie, um património com uma especial responsabilidade jurídica.


O património da EIRL responde unicamente pelas dívidas contraídas no desenvolvimento das actividades compreendidas no âmbito da respectiva empresa (art. 10º).


Se resultarem dívidas de actividades compreendidas no objecto do EIRL, respondem apenas os bens a estes afectos (art. 11º).

Remuneração do titular do EIRL: segundo o art. 13º, o salário que pode atribuir-se ao administrador não pode exceder o triplo do salário mínimo.

Redução do capital: segundo o art. 19º, pode efectuar-se por escritura pública, se o titular obtiver autorização judicial.

Art. 20º - dispensa de autorização judicial se a redução for destinada unicamente à compensação de perdas.

Art. 22º - os credores só poderão penhorar o estabelecimento provando a insuficiência dos restantes bens do devedor.

Art. 23º - morte do titular não implica a entrada da liquidação.

O EIRL NÃO É UM ESTABELECIMENTO COMERCIAL.

(
Estabelecimento Comercial
É um conjunto de elementos organizado pelo empresário com vista ao exercício de uma actividade comercial. Trata-se assim de uma organização funcional, ie, os seus elementos estão inter-relacionados de modo a prosseguirem um determinado objectivo que será precisamente o exercício de uma actividade mercantil.

Não deve, por isso, confundir-se estabelecimento comercial com loja ou local de venda ao público, porque apesar de uma loja ser de facto um estabelecimento comercial, também uma fábrica, um escritório ou um armazém o serão.

A noção de estabelecimento comercial é + ampla, + abrangente do que a de loja aberta ao público. 

Também não se deve confundir estabelecimento comercial com o lugar onde se exerce a actividade comercial, sendo esse lugar apenas um dos elementos do estabelecimento comercial. 

Elementos que compõe um estabelecimento comercial:

- Corpóreos 

- Incorpóreos.


Os elementos corpóreos são exemplo de mercadorias, matérias-primas, produto em vias de transformação, produtos acabados destinados à venda.


Podemos ter também máq. e utensílios: maquinaria diversa, veículos, instrumentos utilizados no estabelecimento.


Bens móveis diversos: mobiliário, dinheiro.


Bens imóveis que no caso do estabelecimento se situar em bens que são propriedade do empresário.


Os elemento incorpóreos às vezes têm > valor do que os corpóreos.


Os bens incorpóreos são constituídos por direitos:


- de arrendamento;


- de comodato;


- a usar marcas e patentes;


- relacionados com contratos (de agencia, representações, franchising).

e por deveres:


- de pagar.


Os contratos podem ter por objecto o próprio estabelecimento comercial. Esses contratos são essencialmente dois:


- o trespasse;


- a cessão de exploração de estabelecimento.


Estes negócios estão previstos no regime de arrendamento urbano (DL nº 321 – B/90, de 15 Out) R.A.U. (regime de arrendamento urbano)


O trespasse é uma alienação “inter-vivos” do estabelecimento comercial no seu conjunto, podendo assumir a forma de compra e venda, troca ou doacçao. No caso do estabelecimento comercial funcionar num prédio arrendado permite-se que haja trespasse do estab. sem autorização do senhorio. O que significa que tem que ser transmitido o estab. com. no seu conjunto e não apenas o direito ao arrendamento. O art. 115º do DL anterior diz quando há trespasse ou não.


A lei atribui, porém, direito de preferência ao senhorio em caso de trespasse quando este seja feito através de um contrato de compra e venda, nos termos do art. 116º.


Quanto à forma de trespasse, desde o ano 2000 passou a exigir-se apenas a forma escrita; até então exigia-se escritura pública, art. 115, nº3 (DL nº64 – A/2000, de 22 Abril).


A cessão de exploração está prevista no art. 111º do DL nº321 – B/90, de 15 Out. Prevê a locação do estab. comercial. A diferença relativamente ao trespasse é que é temporária; o trespasse é definitivo.

Prestações Suplementares  VS  Suprimentos



(



(
o não levantamento dos lucros pode ser um 

Art. 210º - é sempre em dinheiro

suprimento desde que tenha carácter de permanência.

Art. 213º - é uma prestação acessória 

Suprimentos, segundo o art. 243º, é um empréstimo de dinheiro ou coisa fungível; não são gratuitos, não há formalidades (não é necessário uma cláusula no pacto social). 

Tem cláusula de permanência se o contrato tiver uma cláusula.

Sociedade  VS  Consórcio


Sociedade e consórcio são realidades distintas (art. 980º, C.Civil; art. 1º, nº2, C.S.C.; art.1º DL 231/81 de 28 Julho).


Ao contrário das soc., não há no consórcio património comum, nem sequer é permitida a constituição de fundos comuns (art. 20º, DL 231/81)

Não é correcto afirmar que os membros do consórcio respondem ilimitadamente. A obrigação de indemnizar 3ºs é restrita àquele que praticou o acto, mas há que ter em conta a natureza do membro do consórcio. Se este for uma soc. por quotas ou S.A, p. ex., a responsabilidade é limitada ao património social.


Por outro lado, nas soc., mesmo nos comércios, há casos de responsabilidade ilimitada no caso das soc. em nome colectivo (art. 175º)
Cessão de Quotas – alienação onerosa

Deliberação dos Sócios


São tomadas em A.G. através dos votos, sendo o direito de voto um direito social geral ou comum, o que significa que não pode ser retirado aos sócios. Todos os sócios têm direito de voto.

Nas soc. em nome colectivo, o art. 190º dispõe que, em princípio, cada sócio tem um voto, podendo contudo o contrato de soc. estabelecer um diferente critério.

Nas soc. por quotas, o art. 250º determina que cada sócio tem direito a um voto por cada cêntimo do valor nominal da sua quota. Admite-se, porém, que o contrato de soc. estabeleça direitos de voto especiais.

Nas S.A., em princípio, caberá um voto a cada acção, nos termos do art. 384º. No entanto, prevêem-se várias excepções, ou seja, o contrato de soc. pode determinar que é preciso um certo nº de acções para se ter direito a um voto e, por outro lado, que um accionista só possa ter um certo nº de votos.

Como regra, as deliberações sociais são tomadas por maioria dos votos. No entanto, em várias disposições se exige uma maioria qualificada. Essa maioria pode ser de 2/3, ¾, 4/5 ou mesmo a unanimidade (art. 54º, nº1, 1ª parte).

Fora destes casos, as deliberações dos sócios são tomadas por maioria, o que significa metade + 1 dos votos expressos.

São nulas, segundo o art. 56º as deliberações contidas neste art. 56º a, b, c, d.
Casos de anulabilidade (art. 58, nº1)
A acção de anulação (prazo de 30 dias) pode ser movida pelo órgão de fiscalização ou qq sócio que não tenha votado a favor da deliberação nem a tenha aprovado expressa ou tacitamente a posterior (art. 59, nº6).

Processo de Constituição das Sociedades Comerciais

As formalidades a seguir são:

1. Certificado de Admissibilidade da firma emitido pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas (R.N.P.C.) DL nº129/ 98, 13 Maio.

2. Escritura pública – art. 7º, nº1 do C.S.C. que nos diz que o contrato de soc. deve ser celebrado através de escritura pública. Em certas soc., nomeadamente nas soc. por quotas e nas S.A., a lei prevê que a soma das entradas em dinheiro deve ser depositada antes da celebração da escritura pública, numa conta aberta em nome da futura soc., devendo ser exibido perante o notário o comprovativo de tal depósito (para a soc. por quotas – art. 202º, nº3; para as soc. anónimas – art. 277º, nº3)

3. Registo (art. 5º, C.S.C). Esta situação está também prevista nas Conservatórias do Cód. de Registo Comercial (art. 3º, nº1, a) ).

4. Publicação (art. 70º e 71º, C.R.C) que devem ser feitas na 3ª série do Diário da República e no que diz respeito às sociedades por quotas e anónimas devem também ser publicadas num jornal da localidade da sede da soc. Estas publicações são promovidas oficiosamente (amistosamente) pelo conservador do Registo Com., à custa do interessado. 

A Sociedade antes da Escritura Pública

Começa a haver soc. mesmo antes da escritura.

O art. 36, nº2, C.S.C. determina que, se a soc. iniciar a sua actividade antes da celebração da escritura pública, aplicam-se às relações entre os sócios e 3ºs as regras previstas para a soc. civil.

Neste momento a soc. não poderá considerar-se praticante mas poderá ser demandada em juízo, o que significa que os seus credores podem demandar acções contra ela.

No que diz respeito à responsabilidade dos sócios, irá aplicar-se o art. 997º, C.Civil, de onde resulta que pelas dívidas contraídas responde a soc. e subsidiariamente respondem os sócios de forma solidária.

O art. 19º, nº1, c), C.S.C prevê, contudo, que uma vez registado o contrato de soc., a soc. assuma os direitos e obrigações resultantes de negócios jurídicos, celebrados antes da escritura, e que nesta sejam expressamente ratificadas (comprovadas).

Também os art. 172º e 173º, C.S.C. prevêem a situação de um Ministério Público requerer a liquidação judicial da soc., caso o contrato não tenha sido celebrado por escritura pública, dando-se, no entanto, aos sócios um prazo razoável para regularizarem a situação.      

Consequências da Falta de Registo

É com o registo que nasce uma soc. jurídica.

Diz o art. 37º que, nesse caso, se aplicam as regras estabelecidas no próprio contrato, no que diz respeito às relações entre sócios.

Já quanto às relações com 3ºs, a responsabilidade vai depender do tipo de soc. que foi escolhido; para as soc. em nome colectivo, aplica-se o art. 38º; para as soc. em comandita simples, o art. 39º; e para as restantes, o art. 40º.

Destes 3 artigos retira-se que ficam obrigados perante 3ºs, pessoal e solidariamente os sócios que agirem em representação da soc., bem como aqueles que autorizaram tais negócios presumindo a lei que os sócios de responsabilidade ilimitada deram o seu consentimento.

Consequências da Falta de Publicação 

Resultam do art. 168º, C.S.C. e está em causa, acima de tudo, a protecção de 3ºs.

Nesta medida, enquanto não for publicado o contrato, as suas disposições não são oponíveis a 3ºs, a não ser que se prove que esses 3ºs tinham conhecimento do respectivo conteúdo.

Já que os 3ºs poderão sempre prevalecer-se do contrato de soc. mesmo que este não tenha sido publicado.

Personalidade Jurídica e Autonomia Patrimonial das Soc. Comerciais

É com o registo definitivo que as soc. adquirem personalidade jurídica, segundo o art. 5º. Quer isto dizer que a soc. só existe enquanto tal após o registo definitivo e, por outro lado, que basta esse registo para atribuição da personalidade jurídica, bem como da qualidade de comerciante nos termos do art. 13º, C.Com.
Constata-se, assim, que a aquisição da personalidade jurídica é automática, não dependendo de um acto de reconhecimento individual como acontece, p.ex., no caso das Fundações.

A personalidade jurídica implica a existência de um património próprio, distinto do património dos sócios.

Fala-se, assim, em autonomia patrimonial que explica que o património da soc. seja sempre directamente responsável pelas dividas recorrentes da sua actividade.

Será que isto significa que os credores só se podem fazer pagar pelo património da soc.? NÃO necessariamente!! Já se sabe que em certas soc. há sócios que respondem pelas dívidas da soc. Mesmo nestes casos, existe autonomia patrimonial pelo facto da responsabilidade dos sócios ser sempre subsidiária.

A autonomia patrimonial da soc. resulta ainda do facto do art. 30º, C.S.C prever a possibilidade de os credores da soc. se substituírem a esta, exigindo dos sócios o cumprimento das obrigações de entrada.

A autonomia patrimonial explica ainda a posição do património da soc. perante os credores pessoais dos sócios, ou seja, estes credores não podem executar bens da soc., mas apenas bens dos sócios. Assim sendo, os bens terão que sair do património da soc. e ingressar no património pessoal do sócio.

Admite-se deste modo, que os credores dos sócios possam penhorar quotas dos sócios das sociedades por quotas e acções dos sócios das S.A. e das soc. em comandita por acções.

Órgãos Sociais

São órgãos sociais entidades que fazem parte da estrutura da soc. e através dos quais esta forma e manifesta a sua vontade.

Atendendo à sua composição, os órgãos podem ser singulares, quando constituídos apenas por uma pessoa, e colectivos, quando têm vários titulares.

Quanto à sua função, os órgãos podem ser deliberativos (aqueles que formam a vontade da soc.), podem ser órgãos de administração (também designados órgãos executivos ou de direcção), que são aqueles que expressam ou exercem a vontade de soc., órgãos representativos, que são aqueles que representam externamente a soc., e, por último, os órgãos de fiscalização, que são aqueles que controlam a actividade dos outros órgãos com o objectivo de assegurar que a mesma está conforme à lei e aos estatutos da soc. Por vezes o mesmo órgão assume simultaneamente várias funções, é o que acontece com os órgãos de administração que também têm poderes representativos e deliberativos.

Órgãos de cada Tipo de Sociedade

· SOCIEDADE EM NOME COLECTIVO:

- Assembleia Geral, art. 189º  e 190º;

- Gerência, art. 191º  e seguintes.

· SOCIEDADE POR QUOTAS

- Assembleia Geral, art. 248º e seguintes;

- Gerência, art. 252º  e seguintes;

- se o contrato assim o previr, um Conselho Fiscal, art. 262º.

· SOCIEDADE ANÓNIMA

- Assembleia Geral, art. 373º e seguintes;

- Duas modalidades: Conselho de Administração e Conselho Fiscal, ou



 Direcção, Conselho Geral e ROC, possibilidade que vem regulada no art. 278º

· SOCIEDADE EM COMANDITA

- Assembleia Geral, art. 472º;

- Gerência, art. 470º.

Questões essenciais

Como é que a sociedade fica vinculada pelos actos praticados pelos seus órgãos?

Nas soc. por quotas e anónimas, verifica-se que a soc. fica obrigada para com terceiros pelos actos praticados em seu nome pelos gerentes, administradores ou directores, a menos que a sociedade prove que o 3º sabia que esse negócio ultrapassava o objecto da soc., o que resulta dos art. 260º e 431º respectivamente.

Nas soc. em nome colectivo já se aplicará o art. 192º de onde se pode retirar que a soc. tem o poder de impugnar os actos praticados pelos gerentes que excedam o objecto social.

Havendo vários gerentes, qq um vinvula a soc. ou é necessário uma maioria?

Para as soc. por quotas, o art. 261º prevê para o caso da existência de vários gerentes que as deliberações tenham que ser tomadas por maioria, admitindo que o contrato de soc. possa dizer algo em contrário.

Nas soc. em nome colectivo, em princípio qq dos gerentes pode vincular a soc. Nos termos do art. 193º, se os outros gerentes não concordarem com determinado negócio, podem opor-se à sua celebração, sendo, todavia, tal oposição ineficaz para com 3ºs a não ser que estes tenham conhecimento dela.

Nas soc. anónimas, o art. 408º prevê também como regra que os titulares do órgão de administração deliberem por maioria, mas admite-se uma regra diferente estipulada no contrato de soc.

Assembleia Geral

O art. 246º está previsto para as soc. por quotas, aplicando-se também por remissão às soc. em nome colectivo e às soc. em comandita simples.

Para as soc. anónimas e soc. em comandita por acções rege o art. 376º que prevê a A.G. anual.

Estes dois artigos prevêem as matérias que devem ser obrigatoriamente decididas em A.G., mas admitem que o próprio contrato de soc. preveja outras e que a lei também atribua competência à A.G. noutros casos.

Para além das decisões tomadas na A.G., os sócios podem também expressar a sua vontade através de deliberação unânime dos sócios tomada por escrito, prevista no art. 54º, nº1, 1ª parte e é extensiva a todas as soc.

Para as soc. por quotas e também em nome colectivo e em comandita simples, o art. 247º prevê outra possibilidade de deliberação que consiste em os sócios dispensarem a A.G. e depois deliberarem por escrito.

Títulos de Crédito

É o documento representativo de um crédito (dívida a receber) que uma pessoa (credor), tem sobre outra (devedor).

Características dos títulos de crédito:
· Quanto à natureza:
· Públicos – são emitidos pelo estado ou entidades de direito público. Ex.: títulos, tesouro

· Particulares – são emitidos por particulares. Ex.: letras

· Quanto à transmissão:

· Nominativos – indicam o nome do credor e só podem ser transmitidos através de uma declaração escrita, da qual conste o nome do novo possuidor. Ex.: cheques nominativos

· À ordem – transmite-se por meio de endosso (ordem dada ao devdor para pagar a uma 3ª pessoa). Ex.: letra

· Ao portador – não indicam o nome do credor e transmitem-se pela sua entrega real. Ex.: acções e obrigações

· Quanto ao vencimento:

· À vista – tem de ser pagos no momento (art. 28º) em que se apresentam ao devedor. Ex.: vale, cheque

· A prazo – títulos que têm que ser pagos até um certo prazo. Ex.: letra

Cheque

É uma ordem de pagamento à vista, dada pelo depositante – sacador – ao seu banqueiro – depositário ou sacado – para que lhe pague a si ou à sua ordem – beneficiário – determinada quantia que pode ir até ao montante de depósito.

Sacador – quem passa o cheque

Sacado – banco – é quem deve pagar

O cheque é um mandato puro e simples de pagar uma quantia determinada que segundo o art. 1º, LUC deve conter (entre outros):

· Nome do sacado

· Indicação do lugar em que o pagamento se deve efectuar

· A assinatura de quem passa o cheque (sacador)

· A indicação da data e lugar onde o cheque é passado

· …

A falta de algum destes requisitos (art. 2º), não produz efeitos como cheque, salvo nos casos determinados neste artigo.

Formas de emissão do cheque:

· Cheque nominativo – contém o nome da pessoa a quem deve ser pago ou à sua ordem, ie, a quem ele seja transmitido por endosso. O cheque nominativo à ordem é transmissível por endosso, enquanto que o cheque não à ordem não se pode transmitir por endosso.
· Cheque ao portador – não contém o nome da pessoa a quem deve ser pago e pode pagar-se a quem apresentar o pagamento. Transmite-se por simples entrega.
· Cheque cruzado – (art. 37º) é atravessado por duas linhas paralelas na face e só pode ser pago a um banqueiro ou a um cliente do sacado.
- Geral (art. 38º)

- Especial

· Cheque a levar em conta – o sacador ou o portador do cheque pode proibir o seu pagamento em numerário, inserindo transversalmente na face do cheque a cláusula “para levar em conta” ou outra equivalente. O sacado só pode fazer a liquidação do cheque para transferência de uma conta por outra (art. 39º)
· Cheque visado -  garante ao beneficiário a existência de provisão. Contém a palavra “visado”, o nome e a dat, colocados pelo Banco que emitiu os cheques, que de imediato procede à retenção do valor do cheque, garantindo assim ao seu beneficiário uma boa cobrança.
· Cheque de viagem – cheques pessoais e intransmissíveis que os Bancos emitem a pedido dos seus clientes e são pagos pelos correspondentes bancários ao estrangeiro.
Segundo o art. 12º, 18º e 44º, o sacador e os endossantes são solidariamente responsáveis pelo pagamento do cheque, no caso de falta de cumprimento do sacado, devendo a falta deste ser comprovada por protesto, a rezar no prazo da apresentação a pagamento

Endosso (art. 14º)
O cheque pagável a favor duma determinada pessoa, com ou sem cláusula expressa à ordem, é transmissível por via de endosso.

O endosso é puro e simples. É nulo o endosso parcial, o endosso ao portador vale como um endosso em branco.

Forma do endosso:
O endosso deve ser escrito no cheque ou numa folha em anexo. Deve ser assinado pelo endossante.

Pode ser:


- Completo: designa o beneficiário


- Em branco ou incompleto: não designa o beneficiário ou consiste simplesmente na assinatura do assinante.

Se o endosso é em branco, o portador pode:

- preencher o espaço em branco;

- endossar o cheque de novo em branco ou a outra pessoa;

- transferir o cheque a um 3º, sem preencher o espaço em branco, nem o endossar.

Art. 18º - responsabilidade do endossante – o endossante garante o pagamento e pode proibir um novo endosso e, neste caso, não garante o pagamento às pessoas a quem o cheque for posteriormente endossado.

Aval

art. 25º - o pagamento de um cheque pode ser garantido no todo ou em parte do seu valor por um aval. Esta garantia pode ser dada por um 3º, exceptuando o sacado, ou mesmo por um signatário do cheque.


O aval é dado sobre o cheque ou sobre “folha axexa”. Apresenta duas modalidades:

· Aval completo: exprime-se pelas palavras “bom para aval” ou qq forma equivalente e é assinado pelo avalista.

· Aval incompleto: assinatura do avalista na face do cheque, excepto queando se trata da assinatura do sacador.

Art. 26º - o aval deve indicar a quem é prestado. Na falta desta indicação, considera-se prestado ao sacador.

O avalista deve indicar a pessoa para quem se responsabiliza (art. 27º)
PAGAMENTO

Art. 28º - o cheque é pagável à vista. O cheque apresentado a pagamento antes do dia indicado como data de emissão, é pagável no dia da apresentação.

Art. 29º - o cheque pagável no país onde foi passado deve ser apresentado a pagamento no prazo de 8 dias.


- O cheque pagável no país diferente daquele em que é pagável, deve ser apresentado a pagamento no prazo de 20 dias [mesmo parte do mundo].


- O cheque pagável num país diferente daquele em que é pagável, deve ser apresentado a pagamento no prazo de 70 dias [diferente parte do mundo]

Um cheque não pode ser pago se, após a data da sua emissão, tiverem decorrido + do que 6 meses.


Segundo o art. 32º, se o cheque não tiver sido revogado, o sacado pode pagá-lo mesmo depois de findo o prazo.


Poderá é suceder a falta de provisão na conta sacada decorridos + de 6 meses sobre a data de emissão do cheque. Neste caso, atento o disposto no art. 52º, o portador do cheque não terá direito de acção contra o sacador e o cheque valerá apenas como meio de prova do direito de crédito.

Acção por falta de pagamento:
Art. 40º - o portador pode exercer os seus direitos de acção contra os endossantes, sacador e outros co-obrigados, se o cheque apresentado em tempo útil não for pago e se a recusa do pagamento for verificada.


Segundo o art. 44º, o portador de um cheque que não tenha sido pago, tem o direito de recorrer aos tribunais contra qq das pessoas obrigadas que são responsáveis para com ele (solidariamente responsáveis).

Art. 41º - protesto por falta de pagamento – o protesto ou declaração equivalente deve ser feito antes de expirar o prazo para a sua apresentação. Se o cheque for apresentado no último dia do prazo, o protesto ou declaração equivalente pode ser feito no 1º dia útil seguinte.


Para além do protesto, terá que efectuar o aviso de falta de pagamento (art. 42º) ao endossante e ao sacado, dentro dos 4 dias úteis que se seguirem ao dia do protesto. Cada um dos endossantes, deve no prazo de 2 dias úteis seguintes à recepção do aviso, informar o seu endossante que o recebeu.


Segundo o art. 45º, o portador pode reclamar daquele contra o qual exerceu o seu direito de acção, a importância do cheque não pago, juros à tx actual, e as despesas do protesto.

Prescrição - Toda a acção do portador contra os endossantes, sacador, prescreve decorridos que sejam 6 meses contados so termo do prazo de apresentação (art. 52º).


Para além do protesto, o portador pode recorrer à queixa-crime de emissão de cheque sobre provisão de acordo com o art. 11 do DL nº 454/ 91.

EXEMPLO: 28 Fevereiro – emitido


        1 Março – endossado


        9 Março – apresentado


Supõe-se que o cheque foi emitido a 28 Fev. e que se encontra incompleto, uma vez que falta a indicação do montante.


Supondo que houve acordo entre a soc. e Bento, só este é que assinou, enganando-se e em vez de escrever 1000 pôs 10.000 cts.


Seguidamente endossa a Benedita.

Que direitos tem Benedita?

Resp.: tem direito de levantar cheque de 10.000 cts. (art. 13º), caso não tenha conhecimento da situação.

Se tiver agido de má-fé, é obrigada a restitui-lo (art. 21º e 22º).

Emitido a 28 Fev., assinaturas correctas, só que há insuficiência de fundos.

Benedita tem o direito de acção executiva contra A e B (art. 40º), a queixa-crime (art. 11º, DL 454 /91), ou seja, no plano criminal vai actuar contra as pessoas que assinaram o cheque.

Por outro lado, face à falta de fundos, Benedita não pode recusar o pagamento parcial (art. 34º).

Letra

É um título à ordem pelo qual uma pessoa – sacador – ordena outra – sacado – que lhe pague a si ou a 3ºs – tomador – certa importância em determinada data.

Art. 1º, L.U.L.L. - a letra é um mandato, não uma ordem de pagamento, que contém entre outros:

· Palavra letra inserida no texto do titulo

· …

Os intervenientes na letra são:

· Sacador – pessoa que dá a ordem de pagamento, sacando a letra

· Sacado – pessoa a quem é dada a ordem de pagamento e que tem de aceitar a letra, responsabilizando-se…

· Tomador – pessoa a quem o sacador transmite todos os direitos emergente da letra

· Portador – pessoa que apresenta a letra a pagamento. O portador tanto pode ser o sacador como o tomador ou o endossante

· Avalista – pessoa que garante o pagamento da letra

· Endossado – pessoa a quem o sacador ou endossante transmitiu a letra para endosso.

ACEITE


É o acto pelo qual o sacado se obriga a pagar a letra na data do vencimento. Até à data do vencimento, a letra pode ser apresentada pelo portador para aceite no domicílio do sacado- art. 21º.

 
O aceite deve ser inserido na própria letra e assinado pelo sacado. Pode ser:

· Completo – “aceite” seguido da assinatura do sacado;

· Incompleto ou em branco – constituído apenas pela assinatura do sacado.

O aceite deve ter a data do dia que foi efectuado, caso se trate de uma letra pagável acerto termo de vista ou que se deva apresentar o aceite dentro de determinado prazo (art. 25º).

À falta de data, o portador deve fazer constatar essa omissão por um protesto, feito em tempo útil.

AVAL

É a garantia dada por um 3º - avalista – pelo pagamento total ou parcial da letra. Esta garantia pode ser dada por qq signatário da letra (art. 30º)
O aval pode ser:

· Completo – “bom para aval” seguido da assinatura do avalista;

· Incompleto ou em branco – constituído apenas pela assinatura do avalista.

Deve fazer indicação à pessoa a quem é dado; na falta desta indicação, considera-se o sacador (art. 31º).

O avalista é responsável pelo pagamento da letra. No caso de ter a pagar, tem o direito de exigir a importância tanto da pessoa a favor de quem foi dado o aval, como de qq signatário para com este obrigado (art. 32º).

ENDOSSO

Toda a letra é transmissível por endosso.

Endossar uma letra consiste na transferência de todos os direitos dela emergentes, feito pelo endossante, a favor do endossado.

O endosso pode ser:

· Completo – nome endossado, seguido da assinatura do endossante;

· Incompleto – constituído apenas pela assinatura do endossante.

Art. 15º - o endossante de uma letra garante tanto a aceitação como o pagamento da letra.


O endossante pode proibir um novo endosso, e caso se verifique, não garante o pagamento às pessoas a quem a letra for posteriormente endossado (art.15º).

VENCIMENTO

É a data em que o portador pode exigir o seu pagamento (art. 33º).

O vencimento pode ser:

· À vista: pagável no dia da sua apresentação. Deve apresentar-se a pagamento no prazo de 1 ano a contar da sua data, salvo decisão em contrário do sacador ou endossante (art. 34º)
· A termo de vista: a letra é pagável no prazo nela indicado, contando-o a partir da data do aceite, ou da data do protesto por falta de aceite (art. 35º)
· A termo de data: a letra vence-se decorrido o prazo nela estabelecido, que é contado a partir da data do saque.
· Em dia fixo: aletra vence-se no dia nela fixado (art. 36º)
PAGAMENTO

Deve ser feito no dia do seu vencimento ou num dos 2 dias úteis seguintes (art. 38º)
O sacado que paga uma letra pode exigir que ela lhe seja entregue com o respectivo recibo.

O portador da letra não pode recusar o pagamento parcial da mesma, podendo o sacado exigir que se faça menção da letra do pagamento efectuado (art. 39º)
O portador não pode ser obrigado a receber o valor da letra antes da data do vencimento. O sacado que passa uma letra antes do vencimento, fá-lo sob sua responsabilidade (art. 40º).

Protesto por falta de aceite e por falta de pagamento:

Art. 43º - o portador de uma letra pode recorrer aos tribunais contra os endossantes, sacador e outros co-obrigados:


- no vencimento da letra, se o pagamento não for efectuado;


- antes do vencimento:



* se houver recusa total ou parcial do aceite

* falência do sacado quer tenha aceite ou não

* suspensão de pagamento do sacado

* falência do sacador de uma letra não aceitável.


A recusa do aceite ou do pagamento deve ser comprovado por um acto formal – protesto por falta de aceite ou de pagamento.
· Protesto por falta de aceite: nos prazos fixados para apresentação ao aceite (art. 21º e 23º)
· Protesto por falta de pagamento: deve ser feito num dos 2 dias úteis seguintes à data do vencimento (art. 44º)
COBRANÇA

Pode ser feito pelo portador – cobrança direita – ou através do banco – cobrança bancária.

Para que o banco proceda à cobrança de uma letra, deve o portador, antes da data do vencimento, preencher uma proposta de cobrança e conjuntamente entregar o titulo endossado em branco.

Para esta operação o banco cobra ao endossante:


- comissão bancária;


- imposto;


- portes.

Passos para analisar casos sobre letras:
- Art. 1º

- vencimento (art. 33º…)

- caso não se efectue o vencimento, pode o portador exercer uma acção contra sacador, e os co-obrigados (art. 43º e 44º) ( protesto

- art. 47º - responsabilidade solidária para com o portador

- o aval é sempre responsável pelo pagamento (art. 31º)
- segundo o art. 48º, o portador tem direito ao pagamento da letra, tx de juro, despesas protesto. Só não o tem se o portador tenha agido de má-fé (art. 17º)
Art. 8º - caso alguém assine a letra e não tenha poderes para tal, não vinculam a soc. mas responsabilizam-se a eles pessoalmente pelo pagamento (art. 47º) podendo tb exigir (art.48º).

Art. 17º - “princípio da autonomia”: é característico dos títulos de crédito. Sofre uma derrogação (anulação) quando o portador de uma letra tenha adquirido esta com vista a causar ao devedor um prejuízo. Assim, no domínio das relações imediatas, poderá ser invocada a situação que esteve na base da emissão da letra ou de subscrição para evitar o respectivo pagamento.

Passos para analisar casos sobre cheques:
- Art. 1º

- art. 12º, 18º - responsabilidade de pagamento

- apresentação a pagamento (art. 28º e 29º)
- caso tenha ultrapassado o prazo de pagamento:


* portador pode exercer direitos de acção contra endossantes, sacador (art. 40º)

* art. 41º - realização do protesto

* art. 42º - aviso da falta de pagamento ao endossante e sacador

* art. 44º e 52º


* tem ainda direitos, como (art. 45º):

· Importância do cheque

· Juros à tx actual

· Despesas protesto

* queixa-crime de emissão de cheque sem provisão.
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